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Estado do Paraná

CNPJ;

Endereço; RUA PARANA - 5000 Cornplemento

Telefone;

76.208.867/0001-07

CEP; 85810011

Cidade: Cascavel(45) 3321-2020

Requisição ao Compras
T—

Réíi. N®: 826/2026 ' Processo Digital: 12742/2026Emitida em: 28/01/2026

Dados da Licitação Modaiidade/Nro:

Registro de Preços? - Não

Dispensa/lnexigibilidade? - Sim

Aplicar § 1® do Art 4 da Lei
Complementar n° 112/2020? - Não

Recurso Federal? - Não

Recurso Estadual? - Não

Centro de Custo; 30.001.001 - SEPLAG - SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Responsável: CAROLINA DELLA BETTA LOEBLEIN MONTEIRO

Dados do Fornecedor

CNPJ; 03.420.356/0001-72

Fornecedor; EMPRESA DE TRANSPORTE PGTUR LTDA - EPP

Objetivo/Aplicação dos Produtos;

Aquisição de vale-transporte metropolitano - linha Cascavel X Corbélia -' para os servidores previamente cadastrados no Setor

de Benefícios/SEPLAG.

Recursos Utilizados ^
ír-.

r.
iki

Código Reduzido; 800

Funciona] Programática: 131206062420713.339.039.720.000,000.000

Órgão: 13 - Secretaria Muni de Agricultura

Unidade: 1 • Secretaria Muni de Agricultura

Ação: 2071 - Manutenção e desenvolvimento das atividades administrativas, visando dar suporte às
ações de fomento à agricultura.

Vínculo: 0 - Recursos Ordinários (Livres)

Subeiemento; 3,339,039.720.000.000.000 - Vale-transporte

Cédlgo - OwériçSfr do Material/ServiçoItem Qtde. Unid. Preço Unit.! Preço Total

561240 - AQUISIÇÃO DE VALÉ-TRANSPORTE (BILHETES
DE PASSAGENS) DA LINHA DO SERVIÇO
METROPOLITANO - VEÍCULO COM CARACTERÍSTICA
URBANA - DE TRANSPORTE COLETIVO

INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS, ITINERÁRIO
CASCAVEL - CORBÉLIA, PARA UTILIZAÇÃO POR
SERVIDORES NO DESLOCAMENTO RESIDÊNCIA-
TRABALHO E VICE-VERSA.

1 1.740,00 UND R$13.659.007,85

Código R,eduzido: 175

Funcionai Programática: 71123655821413.339.039.720.000.000.000

Órgão: 7 - Secretaria-Muni de EducaçãoC 1> C'
TJ T5

Unidade; 1 - Secretaria Muni de Educaçãoo o
C':3 ■

Ação: 2141 - Remunerar os profissionais que desenvolvem ações para a manutenção e desenvolvimento
da Educação Infantil.

I

‘ (oú L

Vínculo; 103 - C/332-6 - CX ECON. - 5®/o Sobre Transferências Constitucionais FUNDEBV

33 Subeiemento; 3.339.039.720.000.000.000 - Vale-transporteCO

Código - Descrição do Materiàl/Serviço ftgç» TotalItem Qtde. Unid. Preço Unit.

561240-AQUISIÇÃO DE VALE-TRANSPORTE (BILHETES
DE PASSAGENS) DA LINHA DO SERVIÇO
METROPOLITANO - VEÍCULO COM CARACTERÍSTICA
URBANA - DE TRANSPORTE COLETiVQ

INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS, ITINERÁRIO
CASCAVEL - CORBÉLIA, PARA UTILIZAÇÃO POR
SERVIDORES NO DESLOCAMENTO RESIDÊNCIA-
TRABALHO E VICE-VERSA.

R$22.804,262.905,00 UND 7,851

Código Reduzido: 132
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0!>'' Estado do Paraná

CNPJ: 76.208.867/0001-07

Endereço: RUA PARANA - 5000 Complemento

Telefone:

CEP: 85810011

Cidade: Cascavel(45) 3321-2020

Requisição ao Compras

Req. N°; 826/2026 Emitida em: 28/01/2026 Processo Digital: 12742/2026

Funcional Programálica: 71123615421323.339.039.720.000,000.000

Órgão: 7 • Secretaria Muni de Educação

Unidade: 1 - Secretaria Muni de Educação

Ação: 2132 - Remunerar os profissionais que desenvolvem ações para a manutenção e desenvolvimento
do Ensino Fundamental.

Vínculo: 104 - C/331-8 - CX. ECON - 25% de Imp. Vinc. à Educação Básica -

Subelemento: 3.339.039.720.000.000.000 - Vale-transporte

Código - Descrição do Material/ServiçoItem Qtde. Unid. Preço Unit. Preço Total

561240 - AQUISIÇÃO DE VALE-TRANSPORTE (BILHETES
DE PASSAGENS) DA LINHA DO SERVIÇO
METROPOLITANO - VEÍCULO COM CARACTERÍSTICA
URBANA - DE TRANSPORTE COLETIVO

INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS, ITINERÁRIO
CASCAVEL - CORBÉLIA, PARA UTILIZAÇÃO POR
SERVIDORES NO DESLOCAMENTO RESIDÊNCIA-
TRABALHO E VICE-VERSA.

1 2,905.00 R$22.804.25UND- 7,85

Código Reduzido: 1421

Funcional f^rogramática: 3014122625783.339.039.720.000.000.000

Órgão: 30 - Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão

Unidade: 1 - Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão

Ação: 2578 - Realizar a manutenção e desenvolvimento das atividades da Secretaria de Planejamento e
Gestão.

Vínculo: 0 - Recursos Ordinários (Livres)

Subelemento: 3.339.039.720.000.000.000 - Vale-transporte

Código - Descrição do Material/ServiçoItem • Qtde. Unid. Preço Unit. 'Preço Total

561240 - AQUISIÇÃO DE VALE-TRANSPORTE (BILHETES
DE PASSAGENS) DA LINHA DO SERVIÇO
METROPOLITANO - VEÍCULO COM CARACTERÍSTICA
URBANA - DE TRANSPORTE COLETIVO

INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS, ITINERÁRIO
CÁSCAVEL - CORBÉLIA, PARA UTILIZAÇÃO POR
SERVIDORES NO DESLOCAMENTO RESIDÊNCIA-
TRABALHO E VICE-VERSA.

1 -1.160,00 UND R$9.106.007.85

Código Reduzido: 265

Funcional Programática: 81103011520293.339.039.720.000.000.000

Órgão: 8 - Secretaria Muni de Saúde

Unidade: 1 - Fundo Municipal de Saude

Ação: 2029 - Manter o quadro de servidores necessários ao desenvolvimento das ações de saúde.

Vínculo: 303 - C/601-5 Saúde/Percent.Vinc.s/Receitas Impostos

Subelemento: 3.339.039.720.000.000.000 - Vale-transporte

Código - Descrição do Materlat^wvíço■ Qtde. Preço TotalItem Unidi Preço Unit.

561240 - AQUISIÇÃO DE VALE-TRANSPORTE (BILHETES
DE PASSAGENS) DA LINHA DO SERVIÇO
METROPOLITANO - VEÍCULO COM CARACTERÍSTICA .
URBANA - DE TFIANSPORTE COLETIVO

INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS, ITINERÁRIO
CASCAVEL - CORBÉLIA, PARA UTILIZAÇÃO POR
SERVIDORES NO DESLOCAMENTO RESIDÉNCIA-
TRABALHO E VICE-VERSA.

1 •2.910,00 UND R$22.843.507,85

Código Reduzido: 927

Funcional Programática: 14141222720773.339.039.720.000.000.000

órgão: 14 - Secretaria Mun Serviços e Obras Publicas

Unidade: 1 - Secretaria Mun Serviços e Obras Publicas

Ação: 2077 - Dar suporte às atividades de serviços urbanos.

Vinculo: 0 - Recursos Ordinários (Livres)

Subelemento: 3.339.039.720.000.000.000 - Vale-transporte
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Estado do Paraná

CNPJ:
•>

76.208.867/0001-07

CEP: 85810011

Cidade: Cascavel

Endereço: RUA PARANA - 5000 Complemento

Telefone: (45) 3321-2020
T

Requisição ao Compras

Processo Digital: 12742/2026Emitida em: 28/01/2026Req. N°: 826/2026

r^fego Total• D—oriyão do Material/Servíço Preço Unit.Item' Qtde. Unid.

561240 - AQUISIÇÃO DE VALE-TRANSPORTE (BILHETES
DE PASSAGENS) DA LINHA DO SERVIÇO
METROPOLITANO - VEÍCULO COM CARACTERÍSTICA
URBANA - DE TRANSPORTE COLETIVO

INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS. ITINERÁRIO
CASCAVEL - CORBÉLIA, PARA UTILIZAÇÃO POR
SERVIDORES NO DESLOCAMENTO RESIDÈNCIA-
TRABALHO E VICE-VERSA.

R$9.106,007,851 1.160,00 UND

Valor Total: R$100.323,00

(cem mll e trezentos e vinte e três reais)

Valor Total Requisição: 100.323,00

Telefone: (45) ■ 4533212052

Nro: 5000

CEP: 85.810-010

Local de Entrega:

Rua:

Bairro:

Prazo.de Entrega:

Condição de Pagamento:

Prazo de Vigência do Contrato: 12 meses

Prefeitura Municipal de Cascavel

PARANA

CENTRO

7 Dias

30 dias após apresentação da Nota Fiscal.

Emissor: PRISCILLA REBECA SILVA RECK Telefone; (45) -4533212052

zifdím Delia BetU
As$e$s<Ha Especial do
Gabinete do Prefeito

. o

Resp. Setor. Solicitante

Data:^&/Ol / Secretárío(a) Solicitante
Data: ^ I Oi 13/^
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\ Estado do Paraná

CNPJ:Ç) 76.208.867/0001-07

Endereço: RUA PARANA - 5000 Complemento
Telefone;

CEP: 85810011

Cidade: Cascavel(45)3321-2020 .

Requisição ao Compras
Req: N°: 826/2026 Emitida em: 28/01/2026 Processo Digital: 12742/2026

•V

Do Gabinete do Prefeito,

Autorizo o início do procedimento de licitaçM, dispensa ou inexigibilidade. hos termos do artigo 74 e 75 da Lei n°. 14133/2021,

correspondente a solicitação formulada na F^uisição ao Compras supracitada, e encaminhe-se ao setor competente para

verificação de compatibilidade e disponibilidade orçamentária e financeira, nos terrnps da legislação pertinente.

<

\í •
\

RENATO SILVA

T?refeito(a) Municipal

\

Informamos que a(s) despesa(s) constante{s) da Requisiçâà ao Compras supracitada, tem compatibilidade com o Plano
Plurianuai, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com a Lei C^amentária Anual, nos termos da legislação pertinente.

Carollni I Delta Betta

Assesso a Especial do
GabiWe do Prefeito

^ ° co^l ^ <3^0
Carimbo e assinatura do responsável

pela informação

Informamos que os recursos financeiros para pagamento da(s} despesa(s) constante(s) da Requisição ao Compras supracitada,
constam da programação financeira e do cronograma de execução mensal de desembolso, nos termos da legislação pertinente.',

•v

Guerrero

Secretário de Finanças

Carimbo e assinatuts-de Sêcretário

Uufwdpal^íeFinanças

í
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Estado do Paraná

CNPJ:

Endereço;

Telefone;

.-1
76.208.867/0001-07

RUA PARANA - 5000 Complemento

(45 0)3321-2020

J
CEP: 85.810-011

CascavelCidade:
T

JH.V

^ ^ Nota de Reserva de DotáMo 7i • ">•

Número:

1019/2026

O ordenador da despesas para efeito da execução orçamentária, nos termos da legislação vigente, determina
que seja reservada a despesa abaixo classificada:

Dotação

Referência de Dotação:

Òrgâo;
Unidade;

Função:

Subfunção:

Programa:

Açãç;

800

13 Secretaria Muni de Agricultura

Secretaria Muni de Agricultura

Agricultura

Extensão Rural

001

0020

0606

0024 Fortalecimento da Agricultura e Desenvolvimento do Agronegocio

Manutenção e desenvolvimento das atividades administrativas, visando dar suporte às
ações de fomento à agricultura.

2071

Elemento:

Subelemento:

Vínculo:

3339039000000000000

3339039720000000000 Vale-transporte
00000

Outros sen/iços de terceiros - pessoa jurídica

Recursos Ordinários (Livres)

Histórico

Aquisição de vale-transporte - linha metropolitana Cascavel X Corbélia - para os servidores previamente cadastrados no Setor de Benefícios/
SEPLAG.

Valor

TREZE MIL E SEISCENTOS E CINQUENTA E NOVE REAIS

Movimentações

Sequência Data Valor

1 28/01/2026 13.659.00

■
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I
Estado do Paraná

CNPJ;

Endereço;

' Telefone:

f

76.208.867/0001-07

RUA PARANA - 5000 Complemento

(45 0)3321-2020

rí

CEP:

Cidade:

85.810-011

Cascavel

-- SE

Nota de Reserva dé
Número:

1021/2026

O ordenador da despesas para efeito da execução orçamentária, nos termos da legislaçãovigente,determina
que seja reservadaa despesaabaixo classificada:

Dotação

Referência de Dotação:

Ôrgâo;
Unidade:

Função:

Subfunção:

Programa:

Ação:

175

07 Secretaria Muni de Educação

Secretaria Muni de Educação

Educação

Educação Infantil

Educação Infantil

Remunerar os profissionais que desenvolvem ações para a manutenção e
desenvolvimento da Educação Infantil.

Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica

Vale-transporte

C/332-6 - CX ECON. - 5% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB

001

0012

0365

0058

2141

Elemento:

Subelemento:

Vínculo:

3339039000000000000

3339039720000000000

00103

Histórico

Aquisição de vale-transporte - linha metropolitana Cascavel X Corbélia - para os servidores previamente cadastrados no Setor de Benefícios/
SEPLAG.

Valor

VINTE E DOIS MIL, OITOCENTOS E QUATRO REAIS E VINTE E CINCO CENTAVOS

Movimentações

Sequência Data Valor

1 28/01/2026 22.804,25
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Estado do Paraná

CNPJ:

Endereço:

Telefone:

76,208.867/0001-07

RUA PARANA - 5000 Complemento

(45 0 ) 3321-2020

>4*

CEP: 85.810-011

CascavelCidade:

*' -4 ?
A’ ’ Nota de Reserva de

Número:

1023/2026

O ordenador da despesas para efeito da execução orçamentária, nos termos da legislação vigente, determina
que seja reservada a despesa abaixo classificada;

Dotação

Referência de Dotação: 132

Órgão:
Unidade:

Função:

Subftjnção:

Programa:

Ação:

07 Secretaria Muni de Educação

Secretaria Muni de Educação

Educação ,

Ensino Fundamental

Ensino Fundamental

Remunerar os profissionais que desenvolvem ações para a manutenção e
desenvolvimento do Ensino Fundamental.

Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica

Vale-transporte

C/331-8 - CX. ECON - 25% de Imp. Vinc. à Educação Básica -

001

0012

0361

0054

2132

Elemento:

Subelemento:

Vínculo:

3339039000000000000

3339039720000000000

00104

Histórico '

Aquisição de vaie-transporte - linha metropolitana Cascavel X Corbélla - para os servidores previamente cadastrados no Setor de Benefícios/
SEPLAG.

Valor

VINTE E DOIS MIL, OITOCENTOS E QUATRO REAIS E VINTE E CINCO CENTAVOS

Movimentações

Sequência Data Valor

1 28/01/2026 22.804,25

Ci)
ild de Andrade

Gis

Sedííâitt
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/
/-■Estado do Paraná

CNPJ;

, Endereço:

Telefone:

76.208,867/0001-07

RUA PARANA - 5000 Complemento

(45 0)3321-2020

Cs ■■

CEP:-

Cidade:

85-.810-011

Cascavel

Nota de Reserva de
Número:

1024/2026

O ordenador da despesas para efeito da execução orçamentária, nos termos da legislação vigente, determina
que seja reservada a despesa abaixo classificada:

Dotação

Referência de Dotação:

Órgão:
Unidade:

Função:

Subfunção:

Programa:

Ação:

1421

30 Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão

Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão

Administração

Administração Geral

Gestão de Recursos e Suporte Administrativo

Realizar a manutenção e desenvolvimento das atividades da Secretaria de Planejamento e
Gestão.

Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica

Vale-transporte

Recursos Ordinários (Livres)

001

0004

0122

0006

2578

Elemento:

Subelemento:

Vínculo:

3339039000000000000

3339039720000000000

00000

Histórico

Aquisição de vale-transporte - linha metropolitana Cascavel X Corbélia - para os servidores previamente cadastrados no Setor de Benefícios/

SEPLAG. . ,

Valor

NOVE MIL E CENTO E SEIS REAIS

Movimentações

Sequência Data Valor

1 28/01/2026 9.106,00

r\

Delia Betta
, Especial do

Carollnf I
AesessoVa

do Pref^o
n
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. MUNICÍPIO DE CASCAVEL Pág

Estado do Paraná

CNPJ;

Endereço;

Telefone;

J76.208.867/0001-07

RUA PARANA - 5000 Complemento

(45 0)3321-2020

CEP;

Cidade;

85.810-011

Cascavel

Nota de Reserva de

Número;

1026/2026

O ordenador da despesas para efeito da execução orçamentária, nos termos da legislação vigente, determina
que seja reservada a despesa abaixo classificada:

Dotação

Referência de Dotação;

Órgão:
Unidade:

Função:

Subfunção:

Programa:

Ação:

Elemento:

Subelemento:

Vinculo:

265

08 Secretaria Muni de Saúde

Fundo Municipal de Saude

Saúde

Atenção Básica

Atenção Primária

Manter o quadro de servidores necessários ao desenvolvimento das ações de saúde.

Outros serviços de terceiros • pessoa jurídica

Vale-transporte

C/601-5 Saúde/Percent.Vinc.s/Receitas Impostos

001

0010

0301

0015

2029

3339039000000000000

3339039720000000000

00303

Histórico

Aquisição de vale-transporte - linha metropolitana Cascavel X Corbélia - para os servidores previamente cadastrados no Setor de Benefícios/

SEPLAG.

Valor

VINTE E DOIS MIL, OITOCENTOS E QUARENTA E TRÊS REAIS E CINQUENTA CENTAVOS

Movimentações

Sequência Data Valor

1 - 28/01/2026 22.843.50
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í
Estado do Paraná

CNPJ:

Endereço;

Telefone:

76.208.867/0001-07

RUA PARANA - 5000 Complemento

(45 0)3321-2020

CEP: 85.810-011

CascavelCidade:

i

Nota de Reserva de
Número:

1027/2026

O ordenador da despesas para efeito da execução orçamentária, nos termos da legislação vigente, determina
que seja reservada a despesa abaixo classificada:

Dotação

Referência de Dotação: 927

Órgão:
Unidade;

Função:

Subfunção:

Programa:

Ação:

Eleniento:

Subelemento:

Vínculo:

14 Secretaria Mun Serviços e Obras Publicas

Secretaria Mun Serviços e Obras Publicas

Administração •

Administração Geral

Programa de Apoio Administrativo - SESOP

Dar suporte às atividades de sen/iços urbanos.

Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica

Vale-transporte

Recursos Ordinários (Livres)

001

0004

0122

0027

2077

3339039000000000000

3339039720000000000

00000

Histórico . ,

Aquisição de vale-transporte - linha metropolitana Cascavel X Corbélia - para os servidores previamente cadastrados no Setor de Benefícios/
SEPLAG.

Valor

NOVE MIL E CENTO E SEIS REAIS

Movimentações

Sequência Data Valor

1 , 28/01/2026 9.106,00



SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

SETOR DE GESTÃO DE PESSOAS

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD)

Secretaria/Unidade Requisitante: SEPLAG/Setor de Benefícios

Responsável pela Demanda: Priscilia Rebeca Silva Reck Matrícula: 29.675-01

E-mail: priscillar@cascavel.pr.gov.br Telefone: 3321-2052

1. Objeto da futura contratação: Contratação de empresa para aquisição de

vale-transporte {tickeís de passagem) para utilização da linha metropolitana de

transporte coletivo intermunicipal de passageiros, que utiliza veículo com

característica urbana, fazendo o itinerário Cascavel - Corbélia.

1.1. Objeto:

( ) Serviço não continuado

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra

{X) Compra

( ) Locação

( ) Obra

( ) Serviço Comum de Engenharia

{ ) Serviço de tecnologia da informação e de comunicação

{ ) Concessão e permissão de uso de bens públicos

( ) Alienação e concessão de direito real de uso de bens

2. Forma de Contratação sugerida:

( }Pregão

( ) Concorrência

(X) Dispensa/lnexigibilidade

( ) Adesão à IRP de outro Órgão

3. Estimativa de valor da contratação por meio de procedimento simplificado

Considerando a Declaração de Exclusividade do Departamento de Estradas

de Rodagem - DER, a única empresa que opera a linha Cascavel/PR X Corbélia/PR é a

EMPRESA DE TRANSPORTES PGTUR LTDA. O valor atual da passagem é de RS 7,85

{sete reais e oitenta e cinco centavos).

Modelo de Documento de Formalização de Demanda - Lei n^lA.133/21

Versão: Abril/2024



SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

SETOR DE GESTÃO DE PESSOAS

. P.M.G.
ris,.

Desta forma, considerando a estimativa de utilização informada pelas

Secretarias que possuem servidores que residem em CorbéÜa em seu quadro de

pessoal, demonstra-se o valor estimado para um período de 12 (doze) meses, com

um acréscimo de aproximadamente 10% como margem de segurança.

Rubrf»

Item Descrição Quantidade (un) Valor Unitário Valor Total

Tickets linha
01 R$ 7,8512.780 R$ 100.323,00

Cascavel X Corbélia

4. Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o

Planejamento Estratégico, se for o caso

A aquisição de vale-transporte {tickets de passagem) para utilização da linha

metropolitana de transporte coletivo intermunicipal de passageiros, que utiliza veículo

com característica urbana, fazendo o itinerário Cascavel - Corbélia, tem por objetivo

atender a previsão legal contida no artigo 1° da Lei n° 7.418, de 16 de dezembro de

1985, com redação dada pela Lei n° 7.619, de 30 de setembro de 1987, que

estabelece:

Fica instituído o vale-transporte, que o“Art. 1

empregador, pessoa física ou jurídica, antecipará ao
empregado para utilização efetiva em despesas de
deslocamento residência-trabalho e vice-versa, através do

sistema de transporte coletivo público, urbano ou
intermunicipal e/ou interestadual com características

semelhantes aos urbanos, geridos diretamente ou mediante
concessão ou permissão de linhas regulares e com tarifas
fixadas pela autoridade competente, excluídos os serviços
seletivos e os especiais”.

A concessão do benefício do vale-transporte aos servidores públicos visa

atender à necessidade de deslocamento diário entre residência e local de trabalho, em

cumprimento ao que determina a legislação federal e em observância aos princípios

da dignidade da pessoa humana, da valorização do servidor público e da eficiência

administrativa.

A inexigibilidade de licitação no presente caso fundamenta-se na

impossibilidade de competição, uma vez que o fornecimento de passagens para a

linha Cascavel x Corbélia, nos moldes da Lei, está restrito à empresa legalmente

autorizada a operar o serviço de transporte coletivo público no âmbito do município

ou da região metropolitana, conforme declaração do DER.

Modelo de Documento de Formalização de Demanda - Lei n°14.133/21

Versão: Abril/2024



P.lvlC.SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

■J.Q
SETOR DE GESTÃO DE PESSOAS

►* . < *

5. Quantidade de material da solução a ser contratada (expectativa)

Considerando a quantidade prevista pelas Secretarias, acrescida de 10% de

margem de segurança, tem-se uma estimativa de aquisição de 12.780 (doze mil

setecentos e oitenta) vales.

DescriçãoItem Quantidade

Tickets linha Cascavel
01 12.780

X Corbélia/PR

6. Previsão de entrega dos bens ou da obra ou do serviço

Após a assinatura do contrato.

7. Créditos Orçamentários

7.1. Ação Orçamentária: Conforme determinado pela Secretaria solicitante.

7.2. Plano de Contratação Anual: intenção ns 203/2026.

8. Previsão de data pretendida para a conclusão da contratação (assinado o

instrumento contratual)

Considerando a necessidade da demanda, a data pretendida para conclusão da

contratação será até dia 11 de fevereiro de 2026.

9. Grau de prioridade da compra ou da contratação

( ) baixo
( ) médio
(X) alto

10. A presente contratação/aquisição depende de objeto de outro documento

de formalização de demanda para a sua execução com vistas a determinar a

sequência em que as contratações serão realizadas:

(X) Não
( ) Sim . Intenção n^

11. Indicação do(s) integrante(s) da equipe de planejamento

PriscÜla Rebeca Silva Reck - Agente Administrativo/Encarregada de Setor -

matrícula n^ 29.675-01.

11.1.

12. Indicação do(s) integrante(s) da equipe de fiscalização

12.1. Jòsé Carlos Gaivão - Agente Administrativo/Gerente de Divisão - matrícula n^

21.989-01, como Fiscal do Contrato.

12.2. Tatiana Waleska Cardozo Zaror - Advogada/Diretora de Gestão de Pessoas -

matrícula n^ 26.740-01, como Gestora do Contrato.

Modelo de Documento de Formalização de Demanda - Lei n*14.133/21

Versão: Abrii/2024



SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

SETOR DE GESTÃO DE PESSOAS
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Declaro que os servidores indicados, foram comunicados e estão cientes de suas

atribuições. Submeto o Documento de Formalização da Demanda para avaliação.

Cascavel, 22 de janeiro de 2026.

WaCjJlc. ^6 QuK.
Responsável pela elaboração do DFD

Priscilia Rebeca Silva Reck

29.675-01

Ciente,

Assessora Especial Gabinete do Prefeito

Carolina Delia Betta Loeblein Monteiro

40.228-01

Portaria n^ 002/2026 - GAB
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta

os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixa especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a

^Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva

do interesse público, (inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso I do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG)

A aquisição de vale-transporte {íickets de passagem) para utilização da linha

metropolitana de transporte coletivo intermunicipal de passageiros, que utiliza veículo com

característica urbana, fazendo o itinerário Cascavel X Corbélia, tem por objetivo atender a

previsão legal contida no artigo 1® da Lei n° 7.418, de 16 de dezembro de 1985, com redação dada

■pela Lei n® 7.619, de 30 de setembro de 1987, que estabelece:

“Art. 1® Fica instituído o vale-transporte, que o empregador, pessoa

física ou jurídica, antecipará ao empregado para utilização efetiva em

despesas de deslocamento residência-trabalho e vice-versa, através do

sistema de transporte coletivo público, urbano ou intermunicipal e/ou

interestadual com características semelhantes aos urbanos, geridos

diretamente ou mediante concessão ou permissão de linhas regulares e
com tarifas fixadas pela autoridade competente, excluídos os serviços

seletivos e os especiais.”

A concessão do benefício do vale-transporte aos servidores públicos visa atender à

necessidade de deslocamento diário entre residência e local de trabalho, em cumprimento ao que

determina a legislação federal e em observância aos princípios da dignidade da pessoa humana, da

valorização do servidor público e da eficiência administrativa.

2 -DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, (inciso III do § I® do art.

18 da Lei 14.133/2021 e inciso II do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG ).

A inexigibilidade de licitação no presente caso fundamenta-se na impossibilidade de
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competição, uma vez que o fornecimento de passagens para a linha Cascavel X Corbélia, nos

. .^oldes da Lei, está restrito à empresa legalmente autorizada a operar o serviço de transporte
F>:.-

PoOí''

coletivo público no âmbito do município ou da região metropolitana, conforme declaração do

Departamento de Estradas de Rodagem - DER.

A modalidade de inexigibilidade é o método mais adequado para a contratação da

Empresa de Transporte PGTUR LTDA-., visto que o objeto é fornecido exclusivamente por esta,

de modo â realizar distribuição de passagens para os servidores do município de Cascavel,

previamente cadastrados no Setor de Benefícios/SEPLAG, a fím de cumprimento da legislação

vigente.

3 - CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS, SERVIÇOS E

OBRAS.

No que refere ao catálogo eletrônico de padronização foi realizada consulta ao link

https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-Dadronizacao/itcnspadronizados. onde é

possível consultar o catálogo eletrônico do Governo Federal, e verifica-se que o

disponibiliza para consulta somente os itens água mineral natural, sem gás, café e açúcar. Assim,

não atendendo ao objeto desta aquisição.

mesmo

4 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica

e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, (inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso III do

art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG.)

Considerando a especificidade do objeto, a única solução possível para atender ao

objetivo pretendido é a realização de processo de inexigibilidad e, visto que a Empresa de

Transporte PGTUR LTDA. é a única que opera a linha desejada nos moldes previstos na

legislação federal a respeito do fornecimento de vale-transporte aos servidores, conforme

declaração do Departamento de Estradas de Rodagem - DER.

5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à

assistência técnica, quando for o caso. (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7'=' e inciso IV do art. 9

da IN 006/2023-SEPLAG).

0 processo tem como objeto a contratação da Empresa de Transporte PGTUR LTDA. para

aquisição de passagens da linha metropolitana Cascavel X Corbélia, com o objetivo de fornecer

vale-transporte, por meio de ticket, aos servidores previamente cadastrados no Setor de

Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n*14.133/21
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BenefícÍQs/SEPLAG, que fazem uso da linha no trajeto residência-trabalho e vice-versa, u

Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

6 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos

documentos que lhe dao suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar

economia de escala (inciso IV do § l^doart. ISdaLei 14.133/21 e inciso V do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

A estimativa das quantidades a serem contratadas foi informada pelas Secretarias,

considerando a quantidade de servidores residentes no município de Corbélia, bem como

manifestação de interesse dos mesmo. • •

Considerando a variação da quantidade utilizada devido a novas contratações, exonerações,

férias e afastamentos dos servidores que recebem o benefício, é acrescida à quantidade utilizada

uma margem de segurança de 10%, totaliza a quantidade estimada de 12.780 passagens para o

período de 12 (doze) meses.

7- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias

de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a administração optar

por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (ihciso VI do § 1® da Lei 14.133/21 e inciso VI do art. 9 da IN

006/2023-SEPLAG).

Considerando a Declaração de Exclusividade do Departamento de Estradas de Rodagem

- DER, a única empresa que opera a linha metropolitana Cascavel/PR X Corbélia é a Empresa de

Transporte PGTUR LTDA. O valor atual da passagem é de R$ 7,85 (sete reais e. oitenta e cinco

centavos).

Desta forma, considerando a quantidade estimada de utilização das passagens para o

período de 12 (doze) meses, acreseida de 10% de margem de segurança, o valor total estimado da

contratação é de R$ 100.323,00 (cem mil trezentos e vinte e três reais).

Item Descrição Quantidade. Valor Unitário Valor Total

Tickets linha Cascavel X
01 R$ 7,8512.780 R$ 100.323,00

Corbélia

8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução, (inciso VIII do § l® do art. 18 da Lei

14.133/21 e inciso VII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

Considerando a Deelaração de Exclusividade do DER que informa que apenas

empresa fornece o objeto do processo, de acordo com as exigências da legislação federal para fins
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de fornecimento de vale-transporte, não há possibilidade de parcelamento da solução.

9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes, (inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21, e

inciso VIII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

Não são necessárias contratações correlatas/interdependentes, visto que não há mais de

uma contratação vigente que guarde relação/afinidade com o objeto do serviço pretendido.

10 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇAO NO PLANO DE

CONTRATAÇÃO ANUAL.

Fundamentação: Identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando a ausência

de previsão; (Art. 12, inciso VII da Lei 14.133/21 e inciso IX do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG.)

O objeto da contratação foi registrado no Sistema IPM, por meio da Intenção de Compras

n° 203/2026.

11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX do § \° do art. 18 da Lei

do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG), bem como em termos de efetividade e de14.133/21 e inciso X

desenvolvimento nacional sustentável.

A contratação da empresa para aquisição das passagens, objeto do processo, se dá em

razão da necessidade do cumprimento da legislação federal que institui o vale-transporte aps

trabalhadores para deslocamento residência-trabalho e vice-versa, através do sistema de transporte

público, urbano ou intermunicipal e/ou interestadual com características semelhantes aos urbanos.

Desta forma, pretende-se atender às demandas de vale-transporte dos servidores, mediante

solicitação e cadastro prévio no Setor de Benefícios/SEPLAG.

12 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PRÉVIAS AO

CONTRATO

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, inclusive

quanto à capacitação de servidores ou de empregados pata fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente

da organização; (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso XI do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

Não há providências a serem adotadas previamente à celebração do contrato.
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13 - DE IMPACTOS AMBIENTAIS

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos

de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de

bens e refugos, quando aplicável, (inciso XII do § 1® do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso XII do art. 9 da IN

'006/2023-SEPLAG )

Considerando que a presente contratação se refere à aquisição de tickets de vale-transporte,

por meio de processo de inexigibilidade de licitação, espera-se da empresa contratada o pleno

atendimento às normas ambientais vigentes, ainda que os impactos ambientais decorrentes dessa

.contratação sejam, em grande parte, indiretos.

Adicionalmente, espera-se que a contratada observe os requisitos de eficiência no uso de

recursos, xomo energia elétrica e insumos operacionais, em seus processos internos. Quando

aplicável, deverá ser adotada a logística reversa de materiais eventualmente utilizados,

assegurando o descarte ambientalmente adequado, conforme previsto na legislação pertinente.

Tais ações demonstram o compromisso com a responsabilidade ambiental, mesmo em

contratações cujo objeto não envolva diretamente atividades potencialmente poluidoras,

contribuindo para a promoção de práticas sustentáveis na administração pública.

14 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contrataçãopara o atendimentoda necessidadea

que se destina, (inciso XIII do § 1® do art. 18 da Lei 14.133/21). Posicionamentoconclusivo sobre a viabilidade e

razoabilidade da contratação, (inciso XIII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG)

Considerando a necessidade de cumprimento da legislação e a declaração de que a

empresa indicada é a única a operar a linha metropolitana de transporte coletivo municipal

itinerário'Cascavel X Corbélia, em conformidade com o presente Estudo Técnico Preliminar

verifica-se que a presente contratação é tecnicamente viável e passível de implementação,

demonstrando fundamentos consistentes que justificam seu desenvolvimento.

15. INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO DA

AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO.

MATRICULANOME CARGO

Priscilla Rebeca Silva Reck Agente Administrativo 29.675-01

16. INDICAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO E FISCAIS.
- Fiscal do Contrato:

MATRICULANOME CARGO

José Carlos Galvão Agente Administrativo 21.989-01

Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n*14.133/21
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estor do Contrato:

MATRICULANOME CARGO

Tatiana Waleska Cardozo Zaror Advogada 26.740-01

Cascavel, 23 de janeiro de 2026.

Elaborado por:

Responsável pela elaboração do DFD

Priscilla Rebèca Silva Reck

29.675-01

Ciente,

A

Assessora Especial ao Gabinete do Prefeito

Carolina Delia Betta Loeblein Monteiro

40.228-01

Portaria n° 002/2026 - GAB
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS

Matriz de Gerenciamento de Riscos

1. Informações Básicas

Data de CriaçãoNúmero da Matriz de Alocação de Riscos Responsável pela Edição

Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão

Objeto da Matriz de Riscos

Aquisição de vale-transporte (tickets de passagem) para utilização da linha metropolitana de transporte coletivo

intermunicipal de passageiros, que utiliza veículo com característica urbana, fazendo o itinerário Cascavel - Corbélia.

28/01/202612:742/2026

FASE DE ANALISE

RISCO 01

( X ) Planejamento da Contratação

( ') Gestão do Contrato
( ) Seleção do Fornecedor

(X) Baixa ( ) Média ( )Alta; Probabilidades

(X) Alto( ) Baixo ( ) MédioImpacto:

Id Dano

Os recursos orçamentários não estarem disponíveis para a aquisição.

A quantidade estimada não atender a demanda real.

1.

2.

ResponsávelAção PreventivaId

Setor de BenefíciosPrevisão de recursos para esta finalidade no orçamento.1.

Consulta às Secretarias para estimativa da utilização
efetiva do objeto.

2.

RosponsávelAção de ContingênciaId

Reserva das dotações para aquisição do objeto. Setor de Benefícios1.

Previsão da quantidade estimada acrescida de margem
de segurança.

2.

t:

RISCO 02
7

( X ) Seleção do Fornecedor{ ) Planejamento da Contratação

( ) Gestão do Contrato

( ) Alta(X) Baixa ( ) MédiaProbabilidade:

( ) Médio (X) Alto( ) BaixoImpacto:

Danoid

Considerando que a empresa PGTur é a única que oferta esta linha do transporte coletivo metropolitano,
não há possibilidade de contratação de outra empresa para esta finalidade.

1.

ResponsávelAção PreventivaId

Setor de BenefíçiosDescrição, em estudo preliminar e tenuo de referência,
das características e exigências ligadas ao serviço.

1.

ResponsávelAção de ContingênciaId



SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS

ll^V
RISCO 02

Acompanhamento da execução do contrato, para
verificar possíveis sinais de alerta quanto à execução do

objeto.

Fiscais de Contrato

RISCO 03

( ) Planejamento da Contratação
( X ) Gestão do Contrato

( ) Seleção do Fornecedor

Probabilidade: (X) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Impacto: { ) Baixo ( ) Médio (X ) Alto

Id Dano

Os servidores ficarem sem passagens para utilizar a linha metropolitana, itinerário Cascavel X Corbélia.1.

Id Ação Preventiva Responsável

Estimativa da quantidade a ser utilizada, acrescida de

uma margem de segurança, para o caso de aumento da
demanda estimada!

1. Setor de Benefícios

Id Ação de Contingência Responsável

Acompanhamento mensal da utilização das passagens.1. Setor de Benefícios

Cascavel, 28 de janeiro de 2026.

Responsável pela elaboração:

PriscilIa Rebeca Silva Reck

Agente Administrativo

29.675-01

Ciente,

n

Assessora Especial J/o Gabinete do Prefeito
Carolina Delia Betta Loeblein Monteiro

40.228-01

Portaria 002/2026 - GAB
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO V?
^‘ííCíCâ

(Processo Administrativo n° 12.742/2026)

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇOES GERAIS DA CONTRATAÇAO

Aquisição de vaie-transporte (tickets de passagem) para utilização da linha metropolitana de

transporte coletivo intermunicipal de passageiros, que utiliza veículo com característica urbana, fazendo o

itinerário Cascavel X Corbélia, tem por objetivo atender a previsão legal contida no artigo 1° da Lei n° 7.418,

de 16 de dezembro de 1985, com redação dada pela Lei n° 7.619, de 30 de setembrode 1987, nos termos

da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.1.

UNIDADE

DE MEDIDA

VALOR

UNITÁRIO
ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE VALOR TOTAL

Aquisição de vale-transporte

{tickets de passagem) para

utilização da linha

metropolitana de transporte

coletivo intermunicipal de

passageiros, que utiliza veiculo

com característica urbana,

fazendo o itinerário Cascavel -

Corbélia.

1 Un. 12.780 R$ 7,85 R$ 100.323,00

O objeto desta contratação, é caracterizado como comum, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar.

1.2.

O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto n® 10.818, de 27

de setembro de 2021.

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses a partir da assinatura do contrato, na

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que trata-se de

fornecimento de vale-transporte, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico

Preliminar;

1.3.

1.4.

1.5.

O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que

serão aplicadas em relação á vigência da contratação.

1.6.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, por meio da Intenção

de Compra n° 203/2026, conforme consta das informações básicas desse Termo de Referência.

2.1.

2.2.
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f DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

“ * r

3.1.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilídade

4.1. Além dos critérios de sustentabilídade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1 A contratada deverá seguir os parâmetros sustentáveis, de forma a minimizar o impacto de

suas ações, promovendo a eficiência energética, incentivando a produção e o consumo responsáveis,

bem como fomentar a inclusão social. Ademais, as contratações públicas devem trazer, no mínimo,

ganhos em 04 (quatro) dimensões sustentáveis, quais sejam: econômica, social, cultural e ambiental.

Subcontratação

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.4.2.

Garantia da contratação

Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

4.3.

Margem de Preferência;

Não se aplica margem de preferência, tendo em vista tratar-se de contratação por inexigibilidade de

licitação, nos termos do art. 74 da Lei n° 14.133/2021, em razão da inviabilidade de competição.

4.4.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

O prazo de entrega dos itens ocorrerá conforme definido em contrato, a contar da formalização da

compra á empresa Contratada.

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Paraná, 5000 - Centro, Paço Municipal -
1° andar - Setor de Benefícios/SEPLAG.

5.1.

5.2.

5.3.

Garantia, manutenção e assistência técnica

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

5.4.
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçâo

total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.2.

6.3.

6.4.

Fiscalização

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo{s) fiscal{is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamentodo contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados.

6.6.

6.7.

6.8. identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

FiscalizaçãoAdministrativa

6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não

implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.9.

Página 3 j 11
Câmara Nacional de Modelos de Licítaç&es e Contratos da Consultoria-Geral da União

Modelo de Termo de Referência - Aquisições - Licitação e Contratação Direta - Lei n® 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/202S



i.C.\
:;s., ‘

■ '\

MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

do Contrato

Cabe ao gestor do contrato:

coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.

6.15.2

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, á autoridade

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.15.3

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.15.4

e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.15.5

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n°

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.15.6

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades

da Administração.

6.15.7

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos

do contrato.

6.15.

6.15.1

acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de

emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo

tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização

elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham

enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecuçâo parcial do contrato;

b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuçâo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1® de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.1.

e)

f)

7.2.

7.2.1
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7.2.2

“c" e "d" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas “e”, T, "g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b", “c” e “d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave.

7.2.4

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b".

7.2.3

Multa:

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (meio por cento) por dia de
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 5% (cinco por cento).

7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.3.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do Interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.6.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da

Lei 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem

cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2

serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das

comunicações a eles comprovadamente enviadas.

Na aplicação das sanções serão considerados:

a natureza e a gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para o Contratante; e

Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
como os

Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF

7.9.

7.9.1

7.9.2

7.9.3

7.9.4

7.9.5

orientações dos órgãos de controle.

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

7.10.

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de
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-'t2.'846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

9- •

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso7.11.

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da7.12.

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.7.12.1

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou7.13.

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021.

Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa7.14.

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parciaímente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da

Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

Os tickets de passagem serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com

as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os tickets de passagem poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o

inciso It do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 03

(três) dias úteis.

8.1.

8.2.

8.3.

8.4.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

8.5.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento.

8.6.
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O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

8.7.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamentoou

uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.10.

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §3® da

Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022,

8,11.

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso II do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

8.9.

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

8.12.

8.12.1 o prazo de validade:

a data da emissão;8.12.2

8.12.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.12.4

8.12.5

8.12,6

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou8.13.

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem

ónus ao Contratante;

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da8.14.

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.15.

8.15.1

identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do8.15.2

órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas.

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada8.16.

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério

do Contratante.
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Náo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá8.17.

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão8.18.

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se8.19.

decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF,

Prazo de pagamento

8,20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n® 77, de
2022.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados8.21.

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante

aplicação do índice IPCA (IBGE) de correção monetária.

Forma de pagamento

8,22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo Contratado.

8,23, Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

8,24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8,25, Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente,

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n® 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de Crédito

8,27. Não será admitida a cessão de crédito decorrente da contratação, salvo mediante prévia e expressa

autorização da Administração.

Reajuste

8.28. O reajuste do valor deste contrato seguirá a revisão do preço da tarifa fixada sob competência do

Departamento de Estradas de Rodagem do Paraná - DER/PR.

8.29. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

A contratação será realizada por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74. inciso I, da

Lei n® 14.133/2021, em razão da inviabilidade de competição, uma vez que a prestação do serviço de

transporte coletivo rodoviário intermunicipalde passageirosna linha Cascavel x Corbélia depende de prévia

autorização estatal, sendo operada exclusivamente por empresa autorizada pelo Departamento de Estradas

9.1.
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de Rodagem do Paraná, conforme Declaração de Exclusividade n° 003/2026 juntada ao processo, rTlo
havendo possibilidade de contratação de outro fornecedor.

Forma de fornecimento

r •
í

.jLi

O fornecimento do objeto será parcelado, conforme demanda.

Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o território nacional;

Empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

MicroempreendedorIndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução

Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020;

9.2.

9.3.

9.4.

9.5.

9.6.

9.7.

9.8.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de9.9.

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10.

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem

sede a matriz;

9.11.

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.12.

metropolitana da linha Cascavel x Corbélia, expedido Departamento de Estradas de Rodagem/PR nos

termos do Decreto Estadual n° 1821/2000.

9.13.

consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14.

conforme o caso;

9.15.

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributáriosfederais e à Dívida Ativa da União (DAU)

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária; inscrição do ato constitutivo da filial.

Sociedade cooperativa; ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o aprovou

Ato de autorização para o exercício da atividade de transporte coletivo intermunicipal na modalidade

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
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por^èias administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federa! do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1® de maio de 1943;

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.20. Caso 0 fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou

sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Disposições gerais sobre habilitação

9.22. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmenteapresentados

em tradução livre.

9.23. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do

contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto

no Decreto n® 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados

pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.24. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

9.25. Se 0 fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

9.26.

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento

dessas contribuições.

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1.

conforme custos unitários apostos a seguir:

O custo estimado total da contratação é de R$ 100.323,00 (cem mil trezentos e vinte e três reais)

Item Descrição
Tickets linha Cascavel

X Corbélia

Quantidade

12.780

Valor Unitário Valor Total

R$ 100.323,00R$ 7,8501
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10.2.

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre

11. ADEQUAÇAO ORÇAMENTARIA

11.1.

consignados no Orçamento Geral do Município.

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

11.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações;

VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL
GRUPO DOTAÇAO QUANTIDADE

SEAGRI 800 1740 R$ 7,85 R$ 13.659,00
SEMED-CEI 175 2.905 R$ 7,85 R$ 22.804,25
SEMED-EDU 132 2.905 R$ 7,85 R$ 22.804,25

SEPLAG 1421 R$ 7,851160 R$ 9.106,00

SESAU 265 2910 R$ 7,85 R$ 22.843,50
SESOP R$ 7,85927 1160 R$ 9.106,00

TOTAL 12.780 R$ 100.323,00

11.3.

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes serão indicadas após aprovação da

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.12.1.

Cascavel, 27 de fevereiro de 2026.

Elaborado por:
K:

Silva Reck

dmínistratívo

Ciente
»

Secretário Municipal qe Planejaménto e Gestão

\.

\

\
\
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

DOCUMENTO COMPLEMENTAR AO TERMO DE REFERÊNCIA,
GOVERNO KUNiaWU.

CASCAVEL

ANEXO 1

(Processo Administrativo n.° 12.742/2026)

1. Informamos que, na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de
Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

Considerando a Resolução da Procuradoria Geral do Município de

Cascavel/PR, qual exige, em sua Cláusula Quinta - 'PREÇO’, ’o valor’total é

meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

2.

Considerando a Resolução da Procuradoria Geral do Município de

Cascavel/PR, qual exige, em sua Cláusula Sétima - ‘REAJUSTE’, o índice de reajuste
dos preços inicialmente contratados, após o interregno de um ano,, está declarado no
Termo dè Referência:

3.

Considerando a Resolução da Procuradoria Geral do Município de

Cascavel/PR, informamos, quanto á GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

prevista em sua Cláusula Décima, que:

4.

■ 1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

Considerando a Resolução da Procuradoria Geral do Município de

Cascavel/PR, qual exige, em sua Cláusula Décima Segunda a previsão da EXTINÇÃO
CONTRATUAL, informamos que deverá constar, no instrumento contratual, a seguinte
redação:

5.

5.1 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

5.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequaçào do cronograma fixado para o contrato.

5.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de

culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

b)'poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

DOCUMENTO COMPLEMENTAR AO TERMO DE REFERÊNCIA

. .f I
WV."*"

GO^^RNO MimiaPAl.

CASCAVEL

Por fim, relacionamos abaixo os servidores designados para exercerem as

funções e atribuições especificadas no Decreto Federal n° 17.872/2023 neste

processo:

6.

FUNÇAO/ NOME MATRICULA CARGO ASSINATURA

CONTRATO

Gestor Tatiana Waieska

Cardozo Zaror

26.740-01 . Advogada

Suplente de
Gestor

Karina Bondezan da

Rocha

27.191-01 Agente
Administrativo

M '

Fiscal José Carlos Gaivão . 21.989-01 Agente
Administrativo

Suplente de
Fiscal

Guilherme Francisco

lakmiu Pendiuk

37.552-01 Agente
Administrativo

Cascavel, 28 de janeiro de 2026.

Elaborado por:

Priscilia Rebeca Silva Reck

Agente Administrativo

Ciente

Carolina De Ia Betta Loeblein Monteiro

Assessora Esplpcial do Gabinete do Prefeito
Portaria n° 002/2026 - GAB
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS

CASCWCL

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELA PESQUISA DE MERCADO

Eu, Priscilla Rebeca Silva Reck, matrícula n° 29.675-01, declaro

para os devidos fins que o preço de referência para aquisição de bens e/ou

serviços constantes na Requisição ao Departamento de Gestão de Compras e

Administração n°. 826/2026, foi determinado a partir da declaração do DER -

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM, em anexo, a qua! informa

que a tarifa da passagem é de R$ 7,85 (sete reais e oitenta e cinco centavos)

e conforme consta na respectiva declaração, a Empresa de Transporte PGTUR

LTDA é a única empresa a realizar o trajeto na modalidade metropolitano.

Cascavel, 28 de janeiro de 2026.

Priscilla Rebeca Silva Reck

Agente Administrativo

Ciente

Secretário Municipal de\Planejamento e Gestão
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Infóío Inslituciona!' Transparência * Serviços« Rodovias Programas r Fale Conosco ' Transporte de Passageiros Dívida Ativa « Infrações de Tràimto>

Consulta Linhas Intermunicipais

Selecione 8 localidade para saber as tinhas intermunicipais que partem dela

Município*
■r-*-

CASCMVB.

r

CASCAVEL V

OpcJonalmente, selecione seu destino

Município

•n
I CORBELiA

LÔralidade

V

L
-y

{

i CORBELIA

Consultar

T LINHAS QUÊÍÀSSAM PELAS LOCALIDADES SELECIONADAS

Clique na lupa para visualizar as seçôès e valores de cada Imha

Empresa {Clique e visite o site)

EMPRESA DE TRANSPORTES PG .

Linha

CASCAVEL- CORBELIA

CASCAVEL - CORKUA

LONCWINA- FOZ DO IGUAÇU

MWTINGA - FO? DO IGUAÇU

fWb^VAI - FOZ DO IGUAÇU

itinerário Tipo Serviço

O M Convendof]^

R Convencxxiai

R Convenckin«d

R Gonvencxyrai

R Convendonal

Tarifa

7,85 CL

14,68 A

211,01 CL

161,38 Q

188,83 0,

EMPRESA DE TRANSPORTES PG..

EXPRESSO NOSSASENHCXUDA...

EXPRESSO NOSSA.SENHORA DA... ‘.

EXPRESSO NOSSA SENHC«A DA

1Jí
tr

P

Tipo do Transporte:

, R - Rodoviário

M- Mete>poliiano

Observaçõ^:

- O Pre^ já e^ com ctesconto, se for o caso.
- No preço irtformacK) nlo estão inciuídas taxas de embarque em Terminais, Pedágios e Travesáas

j
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SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

DIRETORIA DE OPERAÇÕES
COORDENADORIA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO COMERCIAL

PARANA
GOVERNO DO ESTADO

DER

DECLARAÇAO

003/2026

Declaramos para fins de Inexigibilidade de Licitação, conforme disposto no artigo 74,

Inciso i da Lei 14.133/2021, que as ligações abaixo, em ambos os sentidos, são atendidas por

transporte coletivo rodoviário intermunicipal de passageiros, da seguinte forma:

SERVIÇO RODOVIÁRIO PADRÃO

ORIGEM DESTINO EMPRESA AUTORIZADA A OPERAR

REG 0003

EXPRESSO NOSSA SENHORA DA PENHA LTDA
Cascavel Corbélia

REG 1548

EMPRESA DE TRANSPORTES PGTUR LTDA

METROPOLITANO (OPERADO COM VEÍCULO TIPO URBANO)

ORIGEM DESTINO EMPRESA AUTORIZADA A OPERAR

REG 1548 •

EMPRESA DE TRANSPORTES PGTUR LTDA
Cascavel Corbélia

Curitiba, 16 de janeiro 2026.

(datado e assinado eletronicamente)

Maria Elizabete das Neves Bozza

Coordenadora de Transporte Rodoviário Comerciai

Assinatura Avançada realizada por Maria Elizabete Bozza (XXX.057.309'XX} em 16/01/2026 14:29 Local: DER/DOP/CTRC. Inserido ao protocolo 25.259.856-1 por: Mauro

Borges dos Santos em; 16/01/2026 10:20. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual ns 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser

validada no endereço; httpsi//www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/va iidarDocumento com o código: b0f42e33f467fld43197c8cf21437e95
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURlDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
03.420.356/0001-72

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

27/09/1999

NOME EMPRESARIAL

EMPRESA DE TRANSPORTE PGTUR LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

DEMAIS
********

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIOADE ECONÔMICA PRINCIPAL

49.21-3-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal em região metropolitana

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

49.21-3-01 • Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista
49.24-8-00 - Transporte escolar
49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal
49.29-9-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e

internacional

49.30-2-01 • Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e

internacional

77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R MONTEIRO LOBATO
NÚMERO

1803

COMPLEMENTO
*»•**»**

CEP 8AIRRO/DISTRITO

JEQUETIBA

MUNICÍPIO

PALOTINA

UF

85.950-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(44) 3528-1828

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
27/09/1999

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 28/01/2026 às 13:19:53 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resukado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 03/02/2026 11:42:05

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: ÇMPRESA DE TRANSPORTE PGTUR LTDA
CNPJ: 03.420.356/0001-72

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

iPara acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa

e Tnelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor; Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n“ 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26

dc junho de 2017, Lei if 13:726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n® 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão Negativa Correcionai - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEiS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: EMPRESA DE TRANSPORTE PGTUR LTDA

CPF/CNPJ: 03.420.356/0001-72

Ceitifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de

procedimentos acusatórios cm andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, dè todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de .responsabilização

' de entes privados no Poder Êxecutivo Federai

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração

Pública.

.O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEPi apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições

previstas na Lei n” 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria ifrmados anteriormente.

Certidão emitida às 15:50:26 do dia 28/01/2026 , com validade até o dia 27/02/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidocs. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: zb3RDxMA4ZLzuXnZEzjG

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL 12 DA SOCIEDADE
“EMPRESA DE TRANSPORTE PGTUR LTDA

CNPJ 03.420.356/0001-72 NIRE 41204198708
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RODRIGO GUILHERME GURZINSKI, brasileiro, casado em Regime de separação de Bens.
Comerciante, nascido em 04 de Fevereiro de 1982. natural de Campo Mourão, Estado do Paraná,
inscrito no CPF n° 029.932.969-06. portador da Ccdula de Identidade RG n® 6.243.601-8

SSP/PR. residente e domiciliado à Rua da Faculdade, n° 275, Jardim La Salle, CEP 85.903-000,

. Município de.Toledo, estado do Paraná.

VANESSA KRYSCIA GURZINSKl MENEGASSI, brasileira, casada em Regime de
Comunliâo Parcial de Bens. Comerciante, nascida em 30 de Junho de 1980.'natural de

Umuarama, Estado ,do Paraná, inscrita no CPF n° 029.949.009-20, portadora da cédula de
identidade RG n° 6.243.593-3 SSP/PR, residente e domiciliado á Rua Júlio Verne. n° 588.

Jardim Porto Alegre, Toledo Estado do Paraná. CEP 85.906.040.
ANDRESSA GRAZIELE GURZINSKl PELANDA, brasileira, casada em Regime de

' Comunhão Parcial de Bens, Comerciante, nascida em 27 de Agosto de 1978, natural de
Umuarama. Estado do Paraná, inscrita no CPF n° 025.830.839-70, portadora da cédula de
identidade RG n° 6.243.597-6 SSP/PR, residente e domiciliado Rua Riachuelo, n° 692. Centro,

CEP 85950-000. Município de Palotina, estado do Paraná. Únicos sócios da empresa
“EMPRESA DE TRANSPORTE PGTUR LTDA”, còni sede na Rua Monteiro Lobato, n°

1803, Bairro Jequitibá, Palotina, Estado do Paraná, CEP 85950-000, registrada na Junta
Comercial do Estado do Paraná, sob NIRE 41204198708. inscrita no CNPJ sob n®

03.420.356/0001-72, resolvem assim alterar e consolidar o contrato social primitivo confonne
Lei n.® 10406 de 10/01/2002, e subsidiariamente pela lei 6404 de 15/12/1976 conforme cláusulas

abaixo: - . , • ■

CLAUSULA PRIMEIRA: Fica criada uma filial da Empresa, com sede na Rua Biguaçu, n®
555. BaiiTo dos Municípios, na cidade de Balneário Camboriú, Estado de Santa Catarina, CEP

88.337-450. Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal
em região metropolitana, transporte rodoviário coletivo de passagehos. com itinerário fixo,
municipal, transporte rodoviário coletivo dc passageiros, sob regime de fretamentOí municipal,
transporte rodoviário de carga, exceto prodi^tos perigosos e mudanças,. municipal, transporte
rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intemiunicipal, interestadual e

internacional, transporte rodoviário coletivo dc passageiros, sob regime dc fretamento,
intermunicipal, interestadual e internacional, transporte escolar, locação de automóveis sem

' condutor, serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista.

CLAUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes do presente
contrato, primitivas que não colidirem com as disposições legais do presente instrumento.

CLAUSULA TERCEIRA: A vista das modificações ora ajustadas consolida-se o contrato

social, com a seguinte redação:

l
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ALTEIIAÇÂO CONTRATUAL N° 12 DA SOCIEDADE
“EMPRESA DE TRANSPORTE PGTUR LTDA

CNPJ 03.420.356/0001-72 NIRE 41204198708

CONTRATOSOCIAL CONSOLIDADO

EMPRESADE TRANSPORTEPGTUR LTDA

CNPJ 03.420.356/0001-72NIRE 41204198708

RODRIGO GUILHERME GURZINSKI, brasileiro, casado em Regime de separação de Bens'.
Comerciante, nascido em 04 de Fevereiro de 1982, natural de Campo Mourão, Estado do Paraná,
inscrito no CPF n° 029.932.969-06, portador da Cédula de Identidade RG n° 6.243.601-8

SSP/PR. residente e domiciliado à Rua da Faculdade, n° 275. Jardim La Salle. CEP 85.903-000,
Município de Toledo, estado do Paraná.

VANESSA KRYSCiA GURZINSKI MENEGASSI, brasileira, casada em Regime de
Comunliâo Parcial de Bens, Comerciante, nascida em 30 de. Junho de 1980, natural dç
Umuarama. Estado do Paraná, inscrita no CPF n° 029.949.009-20, portadora da cédula de
identidade RG n'^ 6.243.593-3 SSP/PR, residente e domiciliado á Rua Júlio Verne. n° 588.

Jardim Porio Alegre, Toledo Estado do Paraná. CEP 85.906.040.
ANDRESSA GRAZIELE GURZINSKI PELANDA, brasileira, casada em Regime de ^
Comunlião Parcial de Bens, Comerciante, nascida em 27 de Agosto de 1978. natural de
Umuarama, Estado do Paraná, inscrita no CPF n° 025.830.839-70, portadora da cédula de
identidade RG n° 6.243.597-6 SSP/PR, residente e domiciliado Rua Riachuelo, n° 692; Centro;

CEP 85950-000. Município de Palotina. estado do Paraná. Únicos sócios da empresa
“EMPRESA DE TRANSPORTE PGTUR LTDA”, com sede na Rua Monteiro Lobato,

1803, Baino Jequitibá, Palotina, Estado do Paraná, CEP 85950-000, registrada na Jimta
Comercial do Estado do Paraná, sob NlílE 41204198708, inscrita no CNPJ sob

03.420.356/0001-72, resolvem assim consolidar o contrato social primitivo conforme Lei
10406 de 10/01/2002, e subsidiariamente pela lei 6404 de 15/12/1976 conforme cláusulas

abaixo;

CLÁUSULA PRIMEIRA: O capital social é de R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos
mil reais), divididos em 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) quotas, subscrita e já '
integralizádas, em moeda corrente do pais. assim distribuídos entre os sócios; RODRIGO

GUILHERME GURZINSKI, com R$ 800.160,00 ( oitocentos mil , e cento e sessenta reais)

correspondendo 800.160 (oitocentos mil, cento e sessenta quotas) totalmente integralizados em
moeda corrente do país, VANESSA KRYSCIA GURZINSKI MENEGASSI. com R$

799.920,00 (setecentos e noventa e nove mil e novecentos e vinte reais) correspondendo a
799.920 (setecentos e noventa e nove mil e novecentos e vinte quotas) totalmente integralizados
em moeda corrente do país. e ANDRESSA GRAZIELE GURZINSKI PELANDA com R$

799.920.00 (setecentos e noventa e nove mil e novecentos e vinte reais) correspondendo a
799.920 (setecentos e noventa e nove mil e novecentos e vinte quotas) totalmente integralizados
em moeda corrente do país.

ii

n°
o

n.

SOCIOS COTAS % CAPITAL RS

RODRIGO GUILHERME GURZINSKI 800.160 33,34 RS 800.160,00

VANESSA KRYSCIA GURZINSKI MENEGASSI 799.920 33,33 RS 799.920,00

ANDRESSA GRAZIELE GURZINSKI PELAND.\ 799.920 33,33 R$ 799.920,00

2
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 12 DA SOCIEDADE
“EMPRESA DE TRANSPORTE PGTUR LTDA’'

CNPJ 03.420.356/0001-72 NIRE 41204198708
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TOTAL 100.000 RS 2.400.000,00100

CLAIJSULA SEGUNDA: O objeto social é Transporte rodoviário coletivo de passageiros,
com itinerário fixo, intermunicipal em região metropolitana, transporte rodoviário-coletivo de
passageiros, com itinerário fixo, municipal, transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob
regime de fretamento, municipal, transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e
mudanças, municipal, transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças,
intermunicipal. interestadual e internacional, transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob

' regime de fretamento. intemiunicipal, interestadual e internacional, transporte e.scolar, locação
de automóveis sem condutor, serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com
motorista.

CLAUSULA TERÇEIRA: a sociedade iniciou suas atividades em 20 de Setembro de 1999. e

seu prazo de duração é indeterminado.

CLAUSULA QUARTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a

terceiros sem o consentimento do outio sócio, a quem ílca assegurado, em Igualdades de
condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se Postas à venda, ibnnalizando, se

realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA QUINTA: .A filial com sede com sede na Rua Biguaçu. n° 555, Bairro dos
Municípios, na cidade de Balneário Camboriú, Estado de Santa Catarina, CEP 88.337-450.

. Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo. intermunicipal em região
metropolitana, transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal,
transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal, transporte
rodoviário de carga,, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal,-transporte rodoviário de
cai-ga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal. interestadual e internacional,

transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intennunicipal,
interestadual e internacional, transporte escolar, locação de automóveis sem condutor, servdço de

■ transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista.

CLAUSULA SEXTA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

CLAUSULA SÉTIMA: A administração da sociedade cabe aos sócios, RODRIGO
GUILHERME GURZINSKI e/ou ANDRESSA GRAZIELE GURZINSKI PELANDA e/ou

VANESSA KRYSCTA GURZINSKI MENEGASSI com poderes e atribuições de
administradores autorizado o nome empresarial, vedado, em atividades estranhas ao interesse

social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como
operar qu alienai’ bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.

CLAUSULA OITAVA: Ao termino dc cada exercício social, em 31 de dezembro, os

administradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultados econômico, cabendo aos sócios, na

proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas.

3
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“EMPRESA DE TRANSPORTE PGTUR LTDA

CNPJ 03.420.356/0001-72 NIRE 41204198708

)»

r.'.

CLAUSULA NONA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios '

deliberarão sobre as contas e designai‘ão administradores quando for o caso.

CLAUSULA DÉCIMA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechai' filial ou outra

dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os sócios poderão de comum acordo, fixai' uma retirada

mensal, a título de "pró labore", observando as disposições regulamentares pertinentes.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Falecendo ou interditando qualquer sócio, á sociedade
continuará sua atividade com os herdeiros, sucessora e a incapaz. Não sendo possível ou
inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e
liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em

balanço especialmente levantado.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se

resolva em relação a seu sócio.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os administradores declai'am, sob as penas da lei, que

não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevai'icação, peita ou
suborno, concussão, peculato, ôu coiítra a economia populai-, contra o sistema financeiro
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou
propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o foro e Comarca.de Palotina, Estado do Paraná,

para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E por estarem assim justos .e contratados, lavram, datam e assinam o presente

instrumento, elaborado em via única, para que . valha na melhor forma de direito, sendo a única ^

via destinada ao registro e arquivamento na junta comercial do Paraná.

Palotina, PR. 06 de Maio de 2022.

RODRIGO GUILHERME GURZINSKl

CPF 029:932.969-06

VANESSA KRYSCIA GURZINSKl MENEGASSl

CPF 029.949.009-20

ANDRESSA GRAZIELE GURZINSKl PELANDA

CPF 025.830.839-70

4
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçâo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 5 de 5

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa EMPRESA DE TRANSPORTE PGTUR LTDA consta assinado digítalmente por:

•r
V tx identificação D0(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

ANDRESSAGRAZIELE GURZINSK! PELANDA02583Õ83970

02993296906 RODRIGO GUILHERME GURZINSKI

02994900920 VANESSA KRYSCIA GURZINSKI MENEGASSl

CERTirZCÓ o REGISTRO EM 07/05/2022 19:07 SOB 11° 20222954884.

PROTOCOLO; 222954884 DE 07/05/2022 .

CÓDIGO VERITICAÇÃO: 12205784754. {29PJ BR SEDE: 03420356000172.
HIRE: 41204198708. C(»l EFEITOS DO REGISTRO EM: 06/05/2022.

EMPRESA DE TRANSPORTE PGTUR LTDA

JUCePAR
leamdro mmkk>s rafsel biscaia

SSCRBTÁRIO-BERAL

WWW.eR^r«s»£aoil.pr.gov.bs

8 valictocfai doçutwnto, a» xiapEWTM, Cicá sujaito atjA njitaRtict^Oe nos xéspctch^vos portais^
tnfonwnOc mus Ek^octlvos eõdigós d« V«t.lfiea$Sâ.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: BMPRESA DE TRANSPORTE PGTUR LTDA
CNPJ: 03.420.356/0001-72

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa. '

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lr>ternet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 02:01:51 do dia 23/01/2026 <hora e data de Brasilia>.

Válida até 22/07/2026.

Código de controle da certidão: 8F77.DDD1.1C3C.83D1

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



J" J

Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná\A
Certidão Negativa

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 38750565-03

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 03.420.356/0001-72
Nome: EMPRESA DE TRANSPORTE PGTUR LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 22/04/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.DraQvhr

Página 1 de 1

Emitido via Portal de Emissão de Certidões (23/12/2025 10:15:35)



ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

í

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS

N° 18778/2026

A presente Certidão é VÁLIDA POR 90 (noventa) DIAS a contar da data de emissão da mesma.

[CONTRIBUINTE]

Nome/Razão:

CNPJ/CPF:

Endereço:

Complemento:

Bairro;

Cidade;

EMPRESA DE TRANSPORTE PGTUR LTDA - EPP

03.420.356/0001-72

RUA MONTEIRO LOBATO, 1803

473212188

JEQUITIBA

Palotina

CEP: 85.950-000

[FINALIDADE]

Licitação

[ INFORMAÇÕES ADICIONAIS ]

Certificamos que na presente data EXISTEM débitos incidentes sobre o sujeito passivo acima identificado.

Esta certidão compreende todos os débitos imobiliários e mobiliários, tributários ou não, inscritos pu não em Dívida

Ativa, administrados peia Secretaria Municipal de Finanças de Cascavel (SEFIN), tais como imposto Predial e Territorial
Urbano - IPTU,'Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, Contribuição de MelHoria, Taxa de Coleta de Lixo,

Contribuição de Iluminação Pública - CIP incidente sobre lotes vagos,Taxa de Proteção a Desastres, Taxas de Expediente,
Multas de Regularização de Obras, Autos de Infração da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Imposto Sobre Serviços -
ISS, Taxa de Verificação de Regular Funcionamento, Taxa de Licença Sanitária, Taxa de Localização e Funcionamento, Autos

de Infração do PROCON e demais débitos para com esta municipalidade.

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública lançar, cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do

sujeito passivo âcima identificado que vierem a ser apuradas posteriormente, mesmo referentes a períodos anteriores ou

compreendido nesta certidão.

Cascavel, 28 de janeiro de 2026.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura:
https;//cascavel.atende.net/#!/tipo/servico/valor/31/padrao/1/load/0
CPdrgo de Autenticidade: WGT191202-000-RGAHDXYDMLXVAF-0

Rua Paraná, 5000 - Fone/Fax (45) 3321-2020 ■ CEP 85.810-011 - Cascavel - PR

Home-page; http://www.cascavel.pr.gov.br



28/01/2026, 16:08 Consulta Regularidade do Empregador

-Voltar imprimir

CAtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

03.420.356/0001-72

EMPRESA DE TRANSPORTE PGTUR LTDA

AV ARIOSVALDO BITENCOURT 1803 / PARQUE INDUSTRIAL C / PALOTINA
/ PR / 85950-000

A Caixa Econômica Federa!, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
. quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valídade:27/01/2026 a 25/02/2026

Certificação Número: 2026012704520869244058

Informação obtida em 28/01/2026 16:08:44

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregaclor.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

CNPJ: 03.420.356/0001-72

, Certidão.n°: 5842906/2026

Expedição: 28/01/2026, às 16:10:12

Validade: 27/07/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de suà expedição. ’ '

Certifica-se que o CNPJ sob o n° 03.420.356/0001-72, NÃO CONSTA como

. inadimplente no Benco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns'. ° 12:440/2011 e

13.'467/2017, e no Ato 01/2022'da CGJT, de 21 de’janéiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

^ Certidão, expedida, sem indicação do nome/razão social, tendo em

vista que o CPF/CNPJ consultado não figura na última versão da base

de dados da Receita Federal do Brasil RFB enviada áo Tribunal

Superior do Trabalho - TST. Para saber a situação dèsse CPF/CNPJ,

consulte o sítio da RFB ■ (www.receita.fazenda.gov.br) .

No caso de pessoa jurídica,

^ a todos os seus estabelecimentos.

a Certidão atesta a empresa em relação
agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se

autenticidade

à verificação de sua

no portal do Tribunal Superior do Trabalho

Internet (http://www.tst.jus.br) .• ' ' '

na

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas

necessários à identificação das pessoas

constam os dados

naturais ê' jurídicas

inadimplentes' perante a Justiça do Trabalho qüahto às' obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas. inclusive no concernente aos

previdenciários , a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério''Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos

disposição legal, contiver força executiva.

recolhimentos

que, por

Dúvidas e sugestões: cndt3tst.jus.br



r02/02/26, 09:31 SINTEGRA/PR - Consulta Pública ao Cadastro

?•SINTEGRA

Consulta Pública ao Cadastro do

Estado do Paraná m
Data/Hora Host

CELEPAR

02/02/2026*09:31:00

Cadastro atualizado até

a data da consultaIDENTIFICAÇÃO

Inscrição
Estadual;

90195766-52CNPJ: 03.420.356/0001-72 •

|Nome Empresarial: EMPRESA DE TRANSPORTE PGTUR LTDA

ENDEREÇO

Logradouro: AV MONTEIRO LOBATO

Número: 1803 Complemento:

Bairro: JD. JEQUETIBA

Município:[PALOTINA

[CÊ^

UF: PR

85.950-000 Telefone: (44)3649-4443

: E-maíl: !|ORGASSI CONTRATOS@HOTMA{L.COM

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

4921302 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO

DE PASSAGEIROS. COM ITINERÁRIO FIXO,
INTERMUNICIPAL EM REGIÃO METROPOLITANA

Atividade Econômica Principal:

4923002 - SERVIÇO DE TRANSPORTE DE

PASSAGEIROS - LOCACAO DE AUTOMÓVEIS COM

MOTORISTA

4924800 - TRANSPORTE ESCOLAR

4929902 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO

DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE

FRETAMENTO, INTERMUNICIPAL,
INTERESTADUAL E INTERNACIONAL

4930202 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA,
EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS,
INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E
INTERNACIONAL

Atívidade(s) Econômica(s)
Secundáría(s):

Início das Atividades: 11/1999

Situação Atual: HABILITADO - DESDE 11/1999

Situação Cadastral: ATIVO-DESDE 11/1999

Regime Tributário: REGIME NORMAL/NORMAL-DIA 12 DO MES+1

SPED (EFD, NF-e, CT-e): Maiores informações clique aqui

OBSERVAÇAO: Os dados acima sáo baseados em informações fomeddas pelo próprio contribuinte cadastrado. Não valem

como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são oponíveis á Fazenda e nem excluem a responsabilidade
tributária derivada de operações com ele ajustadas.

Consultar novo contribuinte do Paraná

Acessar cadastro de outros Estados

www.sintegra.fazenda.pr.gov.br/sintegra/ 1/1



DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR

EMPRESA DE TRANSPORTE PGTUR LTDA, inscrita no CNPJ 03.420.356/0001-72,
A empresa

sediada à Rua Monteiro Lobato, 1803, Jequetiba, Palotina-PR, CEP; 85952-271, doravante

representada por ANDRESSA GRAZiELE GURZINSKl PELANDA, brasileira, casada, comerciante,

partadDr(a) da Cédula de identidade RG r\° 6.243.597-6 SSP-PR, inscrito(a) no CPF/MF sob n-

025.830.839-70, residente e domiciliado(a) na cidade de Palotina, Estado Paraná, na Rua Rua 25 de

Dezembro, n“ 822, Residencial Barcelona, CEP: 85950-015, DECLARA, para fi.ns do disposto no inciso

XXXni do art. 7^ da Constituição Federal de 1988 e no inciso VI do art. 68 da Lei ns 14133/2021, que

não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na

condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz?

( X ) SIM ( ) NÃO

Patotina-PR, 02 de Fevereiro de 2026.

NDRE^SACJrAZI^LE GURZINSKl PELANDA
.83q(839-70

EMPRESA DE TRANSPORTE PGTUR LTDA.

R Monteiro Lobato, 1803-Jd. Jequitibá Palotina- PR - CEP 85952-271

CNPJ/MF; 03.420.356/0001-72
Fone: (44) 3649-4443

www.pgtur.com
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OFICIO DE OFERTA DE PASSAGEM RODOVIÁRIA

Oficio: 001/2026

A Prefeitura Municipal de Cascavel-PR

Pelo presente a empresa: EMPRESA DE TRANSPORTES PGTUR, CNPJ 03.420.356/0001-72, com

sede à Rua Monteiro Lobato, n^ 1803, bairro Jequitibá, CEP 85.952-271, Fone: 44 3649-4443,

e-mail documentos(5)pgtur.com.br, vem apresentar a manifestação sobre a oferta do item,

passagem da linha metropolitana 001.1544 - 400 Cascavel x CorbéÜa, nas seguintes

quantidades e valores estimados:

Valor TotalQuantidade (un) Valor UnitárioItem Descrição

RS 100323,00R$ 7,8512.780Tickets linha Cascavel X Corbélia01

A aquisição será realizada conforme necessidade, sendo a quantidade e o valor apresentados

apenas uma estimativa.

Sem mais para o momento, colocamo-nos a disposição para quaisquer esclarecimentos.

Palotina-PR, 02 de fevereiro de 2026

Assinado de forma digital

por EMPRESA DE
TRANSPORTE PGTUR transporte pgtur

LTDA:034203560001 ltda:03420356000172
Dados: 2026.02.02 10:32:01

-03’00’

EMPRESA DE

72

EMPRESA DE TRANSPORTE PGTUR LTDA

CNPJ: 03.420.356/0001-72

EMPRESA DE TRANSPORTE PGTUR LTDA.

R. Monteiro Lobato, 1803 - Jd. Jequitibá Palotina - PR • CEP 85952-271

CNPJ/MF: 03.420.356/0001-72

Fone: (44) 3649-4443

www.pgtur.com
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTÜRA E LOGÍSTICA • SEIL

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM ■ DER

DIRETORIA DE OPERAÇÕES • OOP
COORDENADORIA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO COMERCIAL • CTRC

PARANÁ
DE«e GOVERNO DO ESTADO

TABELA DE HORÁRIOS

EMPRESA: 1548 - EMPRESA DE TRANSPORTES PGTUR LTDA

LINHA: 001.1544-400 CASCAVEL ■ CORBELIA

ITINERÁRIO: PR- 389

EXT: 35 km

T.P.: 01:10 h

V.M.: 30 km/h

diário semanal

D.Úteis : 2 10

Sáb 0 0

ASSUNTO: IMPLANTAÇÃO DE SERVIÇO COMPLEMENTAR METROPOLITANO
PROTOCOLO; 24.387.002-0

O/F 0 0

VIGÊNCIA: 01.09.2025 10

OE SEGUNDA Á SEXTA FEIRA (EXCETÕ FERlADOS)
CASCAVEL

Corbélia

18:10 1

19:20 1

RBELIA

ucfscavel

07:00 1

08:10 1

Curitiba, 19 de agosto de 2025

{datado e assinado eletronicamente)

Méu-ía Elizabete das Neves Bozza

Coordenadora de Transporte-Rodoviário Comercial

y

Assinatura Avançada realizada por. Maria Elizabete Bozza {XXX.057.309-XX) em 19/08/2025 10:22 Local: DER^OP/CTRC. Inserido ao protocolo 24.387.002*0 por: Luiz
Fernando Quagçio Augusto em; 19/08/2025 09:44. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual n» 7304/2021. A autenticidade deste documento

pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: 23eb6acd96257e85e63e38fdaea7dbdd.



1

ePROTDOXO

Documento: Ca5cavelCorbeliaL02REG1548001.154440001.0d.2524.387.0020.pdf.

Assinatura Avançada realizada por: Maria Elizabete Bozza (XXX.057.309-XX) em 19/08/2025 10:22 Local: DER/D.OP/CTRC.

Inserido ao protocolo 24.387.002*0 por: Luiz Fernando Quaggio Augusto em: 19/08/2025 09:44.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual 7304/2021.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/valldarDocumento com o código:

23eb6acd96257e85e63e38fdaea7dbdd.



ESTADO DO PARANA

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

TRANSPORTE ÍNTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS

Av Igjaçu, 420, Rebouças, CEP:80.230-902. Fone/PABX. 322.2200,Fax: 304-8315

Página
liSTADO DO

PARANA 18/08/2025

DER
STC9104D

TARIFAS POR EMPRESA/ LINHA

METROPOLITANO

Serviço Ordinário
Veículo Convencional

Data de Vigência; 01/05^7025

PGTUREmpresa : 1548 - EMPRESA DE rRANSPORFES PCTUR Lí DA
Linha : 001.1544-400 CASCAVEL- CORBELIA

EXTENSÃO[NÒMEDASEÇÂÒNum.'

Seção
' PREÇO DA : .

PASS.AGEMPISO 1

7,8535- CORBELIA0001 CASCAVEL

« TftRIFA COM DESCONTO DEVIDO A DESONER.AÇAp DO PIS/COFINS' T.ARIFA CCW DESCCSTO AUTORIZADO PELO DER/PRDBS:

Inserido ao protocolo 24.387.002-0 por; Silvano Ferrari em: 18/08/2025 10:34. A autenticidade deste documento pode ser validada no enderpço:

ht^s://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: a59631bef6046a31a61101b6774b31f6.



SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

DIRETORIA DE OPERAÇÕES
COORDENADORIA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO COMERCIAL

PQ bSTAPP

ILMOS SENHORES

M.D. DIRETORES DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL

DE PASSAGEIROS DO ESTADO DO PARANÁ

Ofício Circular n.® 001-25 Curitiba, 28 de abril de 2024

Prezados Senhores;

Encaminhamos em anexo as tabelas de preços do Sistema de Transporte
Intermúnicipal de Passageiros do Estado do Paraná, resultantes da solicitação de reajuste
anual tarifário, efetuada à AGEPAR, através do Protocolo 23.808.674*4, onde pela Resolução
012/2025, restaram definidos e aprovados os índices de 6,53% (seis inteiros e cinquenta e trés
centésimos percentuais) para o Transporte Rodoviário e 6,44% (seis inteiros e quarenta e

quatro centésimos percentuais) para o Transporte Metropolitano.

As tabelas em anexo terão vigência a partir das zero horas do dia, primeiro de maio
de 2025, conforme definido na citada resolução 012/2025 da AGEPAR.

Cabe esclarecer que os descontos oficialmente autorizados, antes do reajuste,

permanecem no mesmo percentual, não havendo alteração e ou cancelamento automático, o

que somente poderá ocorrer com solicitação da transportadora.

Atenciosamente

(datado e assinado eletronicamente)
Maria Elizabete das Neves Bozza

Coordenadora de Transporte Rodoviário Comercial

Assinatura Avançada realizada por Maria Elizabete Borra (XXX.057.3O9.XX) em 28/04/2025 11;00 Local: DER/DOP/CTRC. Inserido ao protocolo 23.896.896-8 por:
Silvano Ferrari em; 28/04/2025 09:59. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual rfi 7304/2021. A autenticidade deste documento pode
validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr,gov.br/spiwfeb/valMarOocumento com o código: 88da31«ed22«af64cbedd5e3be021409.

ser



ePROTOCOLO . t

V-

Documento: Circular00125ReajusteTarifario2025.pdf.
i -

Assinatura Avançada realizada por: Maria Elizabete Bozza (XXX.057.309*XX) em 28/04/2025 11:00 Local: DER/DOP/CTRC.

Inserido ao protocolo 23.896.896'8 por: Sílvano Ferrari em: 28/04/2025 09:59.

>

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual n® 7304/2021.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://wrww.eprotocoto.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código:

88da31eed226af64cbedd5e3be021409.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Portaria n° 08/2026

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de

Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipal n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão
no usa de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 dd Decreto
Municipal n° 17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Municipal n® 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado
Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n° 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, 0 qual “Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federal n° 14.133 de 01° de

abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta

em

consoante a

contratação de empresa para aquisição de vale>transporte (tickets de passagem) para
utilização da linha metropolitana de transporte coletivo Intermunicipal de passageiros,
que utiliza veículo com Característica urbana, fazendo o itinerário Cascavel - Corbélia,
iniciada através do Processo Administrativo/Digital de Compra n° 12.742/2026.

“função/
CONTRATO

NOME MATRICULA CARGO ASSINATURA

Gestor Tatiana Waieska

Cardozo Zaror

26.740-01 Advogada

Suplente de
Gestòr

Karina Bondezan da

Rocha

27.191-01 Agente
Administrativo

Fiscal José Carlos Gaivão 21.989-01 Agente
Administrativo

/:

Suplente de
Fiscal &tL

Guilherme Francisco

lakmiu Pendiuk

37.552-01 Agente
Administrativo

Cascavel, 28 de janeiro de 2026.

Carolina Delia Betta Loeblein Monteiro

Assessora Esp acial do Gabinete do Prefeito
Portaria n° 002/2026 - GAB
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CASCAVELI 4 Estado do Páraná

APROVADO EM;*^ /i/1 PARECER REFERENCIAL N*12/2023/PLC/PGM
^ PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

: PROCURADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - PLC

/2023
I

t

ASSUNTO: PARECER REFERENCIAL ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO DIRETA

DE CRÉDITOS/CARTÃO OU TICKETS'DE VALE-TRANSPORTÉ. INEXIGIBlüDADE

(ART. 74, 1 DA LEI N-U. 133/2021)

I
I

I

n i

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. ON N“ 02/2018-

PGM. PARECER REFERENCIAL. CONTRATAÇÃO

DiR^A. INEXIGIBILIDADE. AQUISIÇÃO DE DIRETA DE

CRÉDITOS/CARTÂO OU TICKETS DE VALE-

TRANSPORTE. ART. 74. I DA LEI N.® 14.133/2021.

PARECER QUE. UMA VEZ APROVADO, PODERÃ SER

APLICADO AOS CASOS IDÊNTICOS. JUNTADA DE

CÓPIA DO PARECER REFERENCIAL NÓ PROCESSO

ADMINISTRATIVO CONGÊNERE. DISPENSA DE

ANÁLISE DO CASO PELA PROCURADORIA DE

LICITAÇÕES E CONTRATOS-PLC, RESSALVADA A

HIPÓTESE DE CONSULTA ACERCA DE DÚVIDA DE

ORDEM JURÍDICA DEVIDAMENTE IDENTIFICADA E

MOTIVADA. PADRONIZAÇÃO DE MINUTA DE

CONTRATO E DE LISTA DE VERIFICAÇÃO.
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O presente Parecer Referencial tem por objetivo tratar da dispensa da

submissão dos processos de aquisição direta de créditos/cartão og tíctete de vale-transporte,

por inexigibilidade. com base no art. 74.1 da Lei n'14.133/2021, para análise individualizada da

consultoria jurídica.

í

9

Sr

z

í
i

DO volume de trabalho desenvolvido pela Procuradoria de Licitações e

Contratos-PLC conjugado com o reduzido número de Advogados Públicos tem forçado o órgão

|| a adotar medidas de gestão no intuito dé racionalizar os procedimentos administrativos e sua

análise jurídica.

It

I

I

íi

1
I

1

i
1 it
j

1 ■t
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Cumpre frisar, inicialmente que em decorrência do elevado número de

processos de. matérias idênticas, de baixa complexidade, a Procuradoria Geral do Município

publicou a Orientação Normativa n* 02/2018, com a seguinte recomendação:I
i

/ - Fica Instituída, no Município da Cascavel, a figura Jurídica do Parecer

Referencial o qual tem a finalidade de expressar as conclusões jurídicas

sobre temas oue envolvam matérias idênticas e recorrenfes;

I

II — Para a eteôoraçâo do Parecer Referencial devem ser observados os

seguintes requisitos: aj vo/ume de processos com maférias. idênticas e

recorrentes; b) quando a análise individual dos processos se restringir à

verjfícaçSo do atendimento de exigências legais a partir da simples

conferência de documentos;

lll — Os processos que versem sobre o mesmo objeto analisado em Parecer

Referencial, estão dispensados da análise individualizada pelos órgãos

consultivos, desde que a área técnica ateste de forme expressa, que o caso

concreto se amolda aos termos da citada manifestação.
%

(...)

Ressalte-se que a importância da adoção desta medida reside no Tato

de que com a elaboração do Parecer Referencial, os processos administrativosque versem

sobre matéria idêntica a abordada no parecer estarão dispensadosde análise individualizada

da consultoria Jurídica da Procuradoria de Licitações e Contratos-PLC, bastando para tanto,

que o gestor da pasta, ateste expressamente que o caso concreto se amolda aos termos do

Parecer Referenciai.

• a
i

r

c

s

3

Nesse sentido, caberá ao gestor da pasta comparar o caso concreto

com 0 presente parecer, fazer a distinção e verificar o seu enquadramento à, manifestação

referencial, sendo que caso pairem dúvidas sobre a situação fática ou o gestor constate que o

caso concreto não se amolda às hipóteses abordadas no parecer referencial, poderá formulara

consulta â Procuradoria de Licitações e Contratos-PLC,

•J

Outro fato importante a ser considerado para adoção dessa medida é

que os processos de aquisição direta de crédítos/cartâo ou tickets de vale-transporte quando

I
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submetidos à distribuição, em que pese sua baixa complexidade técnica, impactam a atuação

dos procuradores lotados na Procuradoria de Licitações e Contratos-PLC, pois acabam por

exigir a devida atenção, dificultando, assim, a maior dedicação de tais servidores no que se

refere à orientação jurídica sobre assuntos mais complexos que devem ser sanadas com a

maior brevidade possível.

Reforça este posicionamento o fato de que a nova lei de licitações e

contratos. Lei n'‘14.133/2021, trouxe novas, expressas e desafiadoras atribuições à Advocacia

Pública. A mera análise de conformidade de minutas de licitações e contratos parece ceder

espaço para um conjunto de responsabilidades e atribuições mais arrojadas e Ihterconectadas

ao'longo de todo o procedimento de contfataçâo pública (e.g. vide art. 8. §3“; art. 10; art. 19. IV;

art. 53. capuf e §4“; art. 72, Hl; art. 117, §3°; art. 156, §6°: art. 163, V; art. 168; art, 169,11; todos

da Lei 14.133/21).

Outro ponto a ser levantado, é que o campo de atuação desta

Consultoria Juridica, no que tange a tais processos, limita-se à conferência de documentos e

declarações acostados aos autos pelas secretarias, não havendo, via de regra, necessidade de

análise individualizada e pormenorizada de cada um desses processos.

9

I

Assim, o órgão assessorado por esta Procuradoria de Licitações e

Contratos-PLC pode verificar o atendimento das orientações usualmente feitas, ou a

necessidade de justificar alguma delas, dispensando-se o envio do processopara análise desta

Procuradoria, conforme estabelecido na Orientação Normativa PGM n* 02/2018.

c

a

c

2

à

C

Nesse contexto, a manifestação referencial que se pretende realizar

merece a aplicação da Orientação Normativa n® 02/2018 PGM e a consequente edição de

Manifestação Jurídica Referendai, como forma de evitar a análise jurídica individualizada de

cada processo, sem que isso cause prejuízo à adequada orientação jurídica, tendo como

fundamento os princípios da eficiência e da economicidade. possibilitando ao gestor o

! conhedmento prévio dos requisitos procedimentais uniformes e necessários à sua celebração.

I
9

a1 V.'' I

II

Após essa explapação, passamos ao registro das orientações a seremü*
1: m

observadas nos casos do tipo.
i;

1. DA AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADE!
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I

O art. 19 da Lei n® 14.133. de 2021, prevê que os órgãos competentes

da Administração devem instituir mecanismos e ferramentas voltadas ao gerenciamentode i

atividades de administração de materiais, obras e serviços, conforme abaixo transcrito: I

I

Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares

relativas às atividades de administração de mâfenars. de obras e serviços e

de licitações e contratos deverão:

i - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a centralização dos

procedimentos de aquisição e contratação de bens e serviços;

il - criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras,

admitida a adoção do catálogo do Poder Executivo federal por todos os entes

federatívos;

III - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive

com recursos de imagem e video;

IV - instituir, com auxilio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle

interTTo. modelos de minutas de editais, de fermos de referência, de contratos

padronizados e de outros documentos, admitida a adoção das minutas do

Poder Executivo federal por todos os entes federativos:

V • promover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados que

permitam a criação, a utilização e a atualização de modelos digitais de obras

e serviços de engenharia.

I
I

♦ : 5

> i!
!!!

I

I

I

1

. I

1

í((
( f t

I

9

I

t

l<i

11!
5
<

a
ij

Desse modo, um instrumento importante para auxiliar a checagem

desse alinhamento é a Lista de Verificação (Anexo II) deste parecer, a qual é de uso obrigatório

na instrução processual.

I

c

1
Acrescente-se ainda que em relação ao catálogo eletrônico, no

âmbito desta municipalidade a matéria está regulamentada pela Portaria n*'0107/2t)23

- SEPLAG, que estabelece:

•i

:D

Art. 9*. O catálogo eletrônico de padronização será utilizado em ficãações

cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto.

bem como nas contratações diretas de que tratam os irKisos I do aii. 74 e os

incisos i e II do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021.

!Í t

11 '

I

i1

i

T
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Parágrafo úntcc. A não utilização do catálogo eietrônico de padronização é

situação excepcional dei^ndo ser ;usf/ffcada por escrito e anexada ao

respectivo processo de contratação.

Dessa forma, caso nâo venha a ser utilizado o catálogo eletrônico, o

órgão assessorado deve instruir os autos com a justificativa exigida. ,

2. DO FUNDAMENTO LEGAL

O delineamento básico da Administração Pública Brasileira está

disposto no art. 37 da Carta Magna. No inciso XXI desse artigo, foi fixado o princípio básico a

ser observado por toda a Administração Pública, com a amplitude definida no caput, in verbis:

(...)

I I

XXI “ ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,

compras e elienaçóes serão confrafados mediante processo de licitaçêo

pública que assegure igualdade de condições a todos os conco/rentes. com

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as

exigências de qualitfcaçào técnica e econômica indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações.

I
1

i

5

Esse dispositivo prevê a regra da licitação prèvia para ás contratações

administrativas, admitindo exceções, cuja disciplina será prevista em lei.

2

3
íiiin

'iii

;

A norma regulamentadora do artigo 37, inciso XXI, da Constituição j

Federal é a Lei n® 8.666/93, que Instituiu normas para licitações e contratos da. Administração

PCiblica.

c

s

s

!

I

Sobre o assunto, preleciona Marçal Justen Filho, a saber:

*(...) é incorreto dizer que a contratação direta exclui um “procedimento

licitatórí'o*. Os casos de dispensa e inexigibílidade de licitação

envolvem, na verdade, um procedimento especial e simplificado para

seleção do contrato mais vantajoso para a Administração Pública. Há

j

’ ] IHÜi
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uma série ordenada de atos, colimando selecionar a melhor proposta

e 0 contratante mais adequado. "Ausência de licitacáo* não significa

desnecessidade de observar formalidades prévias ftais como -a

veriflcacSo da necessidade e conveniência da contratação, a

disponibilidade de recursos etc.). Devem ser observados os princípios

fur>damentais da atividade administrativa, buscando selecionar a

meLh-gr çgntrgtaçjg posslvei. segundo e§ prinsípíos dâ

llCitacâO^.ÒUSTEN FILHO. M«rçal- Comentirioa a Lai de Licitações » Contrates

Adminittratfvos. 17* Ed. 201S. pg. 617)

t

I

;l
I

1

I

• i

No entanto, o próprio dispositivo constitucional admite a ocorrência de

casos específicos, expressamente previstos pela legislação, em que se permitem exceções à

regra geral da prévia licitação como requisito á celebração de contratos com a Administração.

Tais exceções encontram-se previstas atualmente nos arts. 74 e 75 da

1 Lei n* 14.133/2021, que tratam, respectivamente, de ínexigibiíidade e de dispensa de licitação.
i

I

'! :

No que Interessa por ora, objetiva-se a elaboração de Parecer

Referencial que abarque a inexígibilidade de licitação prevista no art. 74,' I, da Lei lí*

14.133/2021./nverb/s;

s
;i i

i
1 i

Art. 74. è inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos

cesoa de:

3

(..)
1
a

/ - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou conínifaçâo de

serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou

representante comercial exclusivos:

I

s
■ (I

s
e

I : I

Assim, é possível dizer que a inviabilidade de competição torna a

i conduta do agente vinculada, e não discricionária, já que não há margem de liberdade para

I decidir. A licitação não pode ser exigida, pois a sua exigência somente pode ser determinada

quando for possível garantir a isonomia.

( !
c

3

I

Verifica-se que, diferentemente da dispensa de licitação, onde o

legislador estabeleceu previamente, em numerus ciausus, as hipóteses em que p

MiOCUItADO/aA GERAL DO MUNICÍPIO - PROCURADORIA DE LlClTAÇÕBSB CONTRATOS
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Administrador está autorizado a promover a contratação direta, na inexigibüidade de licitação,

tratou do reconhecimento de que era inviável a competição entre ofertantes, porque só um

fornecedor ou prestador de serviços possuía a aptidão para atender ao interesse público, face

às peculiaridades do objeto contratual pretendido pela Administração.

Destacamos que a exclusividade deve ser comprovada e a

comprovação se dá através de atestado fornecido peio órgão de registro do comércio do local

em que se realiza a licitação, a obra ou o serviço: pelo sindicato, federação ou confederação

patronal; ou, ainda, por entidades equivalentes. Somente se não for possível a obtenção do

atestado Junto aos órgãos acima mencionados é que será possível a comprovação da

exclusividade por entidades equivalentes.

Destaca-se, por oportuno, o teor da Súmula n® 255 do TCU:

“/Vas contratações em que o objeto só possa ser fornecido por

produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, é dever do

agente público responsável pela contratação a adoção das

providências necessárias para confirmar

documentação comprobatóría da condição de exclusividade."

I

I

veracidade da

Assim, recomendamos que a Administração, quando do recebimento

de atestados de exclusividade, deve adotar, com fulcro nos princípios da igualdade e da

proposta mais vantajosa, medidas cautelares visando a assegurar a veracidade das

declarações prestadas pelos órgãos e entidades emitentes.
l
9

* * !
Sendo assim, diante da declaração expressa de que a empresa a ser

contratada possui exclusividade na venda de créditos/cartâo ou tickets de vales-transporte no

- município de Cascavel/PR, fica impossibilrtada e desnecessária a realização de licitação para

contratação desse objeto.

Iüi

' nii! *!,!

i j i f I ► I
H .

3. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

A Administração Pública Federal não tem qualquer ingerência sobre o

serviço de concessão de transporte, não podendo fiscaüzá-lo ou determinar sua forma de

execução, sob pena de afronta à autonomia municipal, consoante Interpretação que se pode

FROCUMDORiAGERALDO MUNICÍPIO- PROCURADORIADE LICITAÇÕESE CONTRATOS /■
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extrair da leitura conjunta do artigo 30, V e artigo 18, caput. amtaos da Constituição Federa! de
1988.í

Trata-se de caso de monopólio, em que há um único fornecedor que

tem a possibilidade de atender a demanda administrativa, vinculada ao usufruto de serviço

público de competência municipal,

!

A contratação direta, na hipótese em referência, portanto, atrelar-se-a

I á comprovação documental pela Administração Pública Municipal que o fornecimento do

crédito ou ticket do vale-transporte para viabilizar o usufruto, do serviço de transporte coletivo

I urbano municipal ou intermunicipal é feito diretamente pelo respectivo Município

; concessionàrio/permissionário exclusivo (apresentação de contrato administrativo

I

í ;

com

j conGessionário/permissionáno ou documento emitido pela Administração Pública Munidpal

I atestando a exclusividade), sendo da Administração Pública a responsabilidade pela aferição

da veracidade dessa documentação.

f

I
9

4. DA JUSTIFICATIVA DO PREGO A SER CONTRATADO

Neste tipo de aquisição direta, devem ser observadas as exigênciasdo

art. 23, da Lei n“ 14.133/2021 e da IN SEPLAG n" 02/2023, especíalmente quanto à justificativa

do preço e sua compatibilidade com o mercado.

6i !
4

n ■'i
, 11:

Com relação à justificativa do preço importante ressaltar que ela

deve evidenciar a razoabilidade dos preços contratados, demonstrando ser esse valor

razoável, ou seja. adequado, compatível e proporcional ao custo do bem que se pretende

adquirir.

1

c

I

Saliente-se que na hipótese de inexistência de produto ou serviço

similar tal comprovação poderá ser feita com a apuração por meio de notas fiscais anexadas ,e

declaração da fornecedora de que pratica preços idênticos para fornecimento dos

materiais, em quantidades semelhantes, a outros órgãos do Poder Público e a particulares.

2

íl
!

O
mesmos

Quanto pesquisa de preços, destacamos que nos termos da

instrução Normaíiva/SEPLAG n®. 02/2023, os preços devem ser elaborados de forma mais

ampla possível, sendo que o artigo 7® estabelece:

PROCURADORIA GBRAL DO MUNICÍPIO - PROCURADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
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Art. 7® Nas contratações diretos por inextgibilidade ou por dispense de

licitação, aplica-se o disposto no art. 5®.

§f® Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida

no art. 5®, a justiifcativa de preços será dada com base em valores de

contratações de objetos idênticos, comercializados f^la futura contratada, por

meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes,

públicos ou privados, no período de aíó 1 (utn) ano anterior à data da

corrfrateçSo pela Administração, ou por outro meio Idôneo.

§2® Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o

objeto anteríormerfte, a justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior

poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo

apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o

objeto pretendido.'

§3^ Fica vedada a coolraíáçáo diVeta por inexigibilidade caso a justificativa de

preços demonsire a possibilidade de competição.
9

(...)
E

i

5. PA INSTRUÇÃO DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

COM FULCRO NO ART. 74.1. DA LEI N* 14.133/2021

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do

.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe

pontuar as demais providências que devem ser adotadas peia Administração Pública.

s

art. 74, I. da Lei n" 14 o

a

3

<

Dispõe o art. 72 da riova Lei de Lidtações que o processo de

contratação direta, que compreende os casos de inexigtbllidade e de dispensa de licitação,

deverá ser instruído com os documentos a seguir. I

O inciso ! cita o “documento de formalização de demanda e, se for o

caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto

executivo".

'3

O primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é

oficializar a demanda. Cabe ao setor requisitante formalizar a necessidade em tomo da
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contratação, indicando a justificativa pertinente, o quantitativo necessário de bens/serviços e

indicar a data.iirnite para o atendimento da necessidade.

i'

i

No que diz respeito aos estudos técnicos preliminares e análises de

riscos, em que pese estejam presentes na instrução dos mais variados processos de

contratação, será necessário ponderar a pertinência de cada um deles no caso concreto,

j sobretudo em razão das particularidades da hipótese de contratação direta a ser realizada.

i

1

Uma fase prévia de estudos técnicos preliminares se justifica, por

exemplo, em contratações nas quais há necessidade de olhar para o mercado e ponderar

soluções disponíveis, para então definir a opção que melhor se ajusta aos objetivos da

Administração.

I '

I

t

I
I

Frise-se que. caso a contratação seja de baixo custo ou não envolva

complexidade e riscos significativos a serem geridos (o que pode ser verificado- a partir da

experiência da Administração em contratações anteriores), é possível afastar a etapa de
i '
I ' análise de nscos.

I ;
1

í

! . De todo modo, o Termo de Referência é documento impresdndível e

deverá ter sua autoria identificada, com indicação do nome. matrícula e cargo do responsável

por sua elaboração. Ademais, deverá ser aprovado pela autoridadecompetente.
3

I

l
I

3
O conteúdo mínimo do referido documento encontra-se exposto no act.

6®. XXII da Lei n* 14.133/2021, cuja leitura é - sempre - recomendada.

!

1
:

c

A fundamentação da contratação, consistente na exposição dos

motivos para a escolha do contratado, também é um requisito exigido no art. 72, li, da Lei n*

14.133/2021.

II

O

a

\
I

I ;S
I

;3\
I

Considerando que as necessidades sociais são infinitas, mas os

recursos públicos para satisfazê-las são escassos, toda decisão da Administração Pública

somente será considerada lícrtei se forem devidamente motivadas e amparadas no interesse

público.

I

i

i

I

I i
. t
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Os incisos II e IV do art. 72 da Lef n* 14.133/2021 tratam,

respectivamente, da estimativa de despesa e da demonstração da compatibilidade da previsão

de recui^os orçamentários com o compromisso a ser assumido.

t

I ■

I
!
(

i

1

Ambos 08 documentos se justificam porque é vedado à Administração

Pública realizar despesa sem prévia dis|x>nibilidade orçamentária, estimativa do Impacto

orçamentárío-financeiro e declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem

adequação orçamentária e financeira, nos termos da LC n* 101/2000.

i

I
I

I

l
I

lli
I

Ademais, frise-se que não é permitido pagamento antecipado, total ou

pardal, tal como dispõe o art. 145 da Lei n* 14.133/21.

II
t

!

:tl<l .[ U

II
H i

» f

Após a juntada da documentação pertinente, a equipe técnica da

Administração Pública contratante deverá apreçiá-la, manifestando-se pela concordância ou

' não quanto á presença dos requisitos amiúde enfrentados. É o que prevê o inciso Ül do art. 72
i da Lei n* 14.133/2021.

I ^
l I

?• i
1

I
\ ;! I

I
9

C

It

I
f 1

Acerca dos requisitas de habilitação (indso V), paréce não haver

---- máiores dificuldades. São aqueles exigidos de todo aquele que opta por participar de uma

licitação e que se encontram previstos nos arts. 62 e ss. da Lei n* 14.133/2021.

! i ;

j
ír

I

1 i

f!i aI

c

11
! . I

Ainda sobre a instrução processual, deverá também ser juntado o ato

de designação do(s) servidor(es) responsáveUeis) pela fiscalização do contrato, prévia ou

contemporaneamente ao inicio da vigénc^ contratual.

l: \

1
I

r i-
l:

r;

9

l
c

Lembre-se, também, que ao final deve ser apresentada a autorização

da autoridade competente para a contratação e realização da despesa por inexlgibilídade,a

;|| / qual deve ser instruída com despacho motivado e mantida á disposição do público em sitio

' : ’ eletrônico oficiai (art. 72, VIII e parágrafo único, da Lei n* 14.133/21).

i

s
t •

I
I I

I

3
1 •

I •

[ a

I

51I

I
I

I

I

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da

autoridade competente que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. E

0 meio eleito pela Lei n® 14.133/2021 para instrumentaiizà-la compreende o sítio eletrônico

oficial (art. 72, parágrafo único).

I

i « «

i
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Destaque se que, o legislador criou, por intermédio do art. 174 da Lei

n® 14.133/2021, o Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. Trata-se de sítio

eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos por esta

Lei e a realização facultativa das contratações pelos órgãos e entidadesdos PoderesExecutivo,

Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos, que será gerido pelo Comitê Gestor da

Rede Nacional de Contratações Publicas.

I

I

A fim de garantir a concretização dos princípios da publicidade e
I

transparência no âmbito das contratações públicas, a Lei n®. 14.133/2021 determina, ‘por

i intermédio do seu art. 94. que a divulgação no PNCP é condição indispensável para a eficácia
I

I do contrato e de seus aditamentos, devendo ocorrer no prazo de 20 dias úteis (no caso de

licitação) ou de 10 dias úteis (no caso de contratação direta), a contar da data da assinatura,

errr homenagem ao Principio Constitucional da Pubiiddade.

6. DA MtNUTA PADRONIZADA DO CONTRATO

4

A fim de conferir mais segurança às contratações derivadas do

presente Parecer Referenciai, as quais, em regra, não precisarão submeter-se à apreciação

prévia da Consultoria Jurídica - salvo existência de dúvida jurídica é pertinente que sejam

I feitas mediante instrumento contratual (Minuta de Contrato - Anexo III).
■j

7. DA LISTA DE VERIFICAÇÃO

3

’ Como anexo ao presente Parecer Referencial, além da minuta do

I Contrato (Anexo III), foi elaborada Lista de Verificação (Anexo II). com os documentos

j necessários que devem Instruir o protocolo, as quais devem ser observadas pela Administração

I Pública contratante.

c

]

c

I

8. DA CONCLUSÃO

'D

' Ante o exposto, o presente Parecer Juridico Referendai, poderá ser

adotado nas aquisições diretas de crédrtos/cartão ou tickets de vale-transporte. por

inexígibilidade (art. 74. I da Lei n‘14.133/2021), cabendo ao gestor da pasta observar todas as

i recomendações acima exaradas em cada procedimento.
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Nesta hipótese, não haverá óbices jurídicos ao prosseguimento do

processo de contratação, com a formalização do Contrato, tomando como base a minuta

padronizada (Anexo lii), aprovada por rreio deste parecer.

Conforme recomendação exposta, nesta situação, caberá ao gestor

certificar nos autos, de forma expressa, que o caso concreto amolda-se aos termos da presente

manifestação jurídica referenciai, preenchendo o documento de Atestado de Conformidade

(Anexo 1).

Por evidente, sempre que houver dúvida jurídica não suprida pelos

parâmetrosestabelecidosna manifestaçãoreferencial,deverá o gestor submeter o processo á

consulta específica desta Consultoria Jurídica, delimitando claramente os limites do

questionamento suscitado.

Para a utilização do presente Parecer Referencial em cada caso

concreto, a Administração Pública, além da necessária utilização da Lista de Verificação e da

minuta do Contrato - Anexos 11 e tit, deverá instruir o processo com:

9

i

ia) Cópia integral desta Parecer Referencial, com aprovação do Sr

Procurador-Geral do Município;
s

b) Atesto firmado pela autoridade competente para a prática do ato. de

que a situação concreta se enquadra nos parâmetros e pressupostos do Parecer Referencial.
i I I

IÉ o Parecer Referencial, segue para aprovação.
c

s

Cascavel, 8 de novembro de 2023.

AX
/ '

s

5' r -

OA^R31945
Procuradora-Chefe

Procuradoria de Licitações e Contratos

3I
SOUZAROSANE

I

I

(
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GOVERNO MUNiaPAL

CASCAVEL

ANEXO I

ATESTADO DE CONFORMIDADE DO PROCESSO COM MANIFESTAÇÃO JURÍDICA

REFERENCIAL

Processo: 12.742/2026

Referência/objeto: Aquisição de vale-transporte metropolitano da linha Cascavel X Corbélia

para atender aos servidores previamente cadastrados no Setor de Benefícios/SEPLAG.

Atesto que o presente processo, referindo-se a Aquisição Direta de

ticket de Vale-Transporte, por inexigibilidade,. firmado com a EMPRESA DE TRANSPORTE

PGTUR LTDA., amolda-se ao PARECER REFERENCIAL N.°12/2023/PLC/PGM , cujas

orientações restaram atendidas no caso concreto.

Fica. assim, dispensada a remessa dos autos para exame

individualizado pela Procuradoria de Licitaçõès e Contratos-PLC, conforme autorizado pela

Orientação Normativa n° 01/2018, da Procuradoria Geral do Município.

Cascavel, 04 de fevereiro de 2026.

A

Assessora Especial ao Gabinete do Prefeito
Carolina Delia Betta Loeblein Monteiro

40,228-01

Portaria ns 002/2026 - GAB
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GOVERNO HWiaPAL

CASCAVEL

ANEXO II

LISTA DE VERIFICAÇÃO

INEXIGIBILIDADE PARA AQUISIÇÃO DE VALE-TRANSPORTE

(ART. 74, I DA LEI N“14.133/2021)

Processo n°: 12.742/2026

ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS A SEREM

VERIFICADOS

SIM/ FOLHA OBS.

NAO

Houve a abertura de processo administrativo devidamente autuado

protocolado e numerado?
SIM 01

Foi adotada, a forma eletrônica para o processo administrativo ou

caso adotada forma em papel, houve a devida justificativa? (art. 12,
VI, da Lei 14133/21)

SIM

Consta a solicitaçâo/requisiçâo do objeto, elaborada pelo agente ou
sétor competente?

SIM 01 - 02v

A autoridade competente designou os agentes públicos
responsáveis pelo desempenho das funções essenciais à

contratação? (Art. 7°, caput, da Lei n°14.133/21)

SIM 02v

Há autorização da autoridade competente permitindo o início do

procedimento? (Art. 72, VIII, da Lei n°14.133/21)

Fçi certificado que objeto da contratação está compatível com a Lei

de Diretrizes Orçamentárias, com a indicação do recurso
orçamentário próprio para a despesa e da respectiva rubrica? (Art.
18 e art. 40, V, “c”, da Lei n°14.133/21)

SIM 44

SIM 02v

Se for 0 caso, constam a estimativa do impacto orçamentário
financeiro da despesa prevista no art. 16, inc. I da LC 101/2000 e a

declaração prevista no art. 16, II do mesmo diploma na hipótese da
despesa incidir no caput do art. 16?

NÃO SE APLICA

Consta a justificativa da desvantagem em realizar o processo

licitatórío? (art. 5° da Lei n° 14.133/2021) '

Consta documento de formalização de demanda? (art. 12, VII, e art,
72, I, da Lei n°14.133/21)

Foi certificado que o objeto da contratação está contemplado no

Plano de Contratações Anual?

SIM

SIM 09-1 Ov

INTENÇÃO N°
203/2026

SIM 10

Há Estudo Técnico Preliminar? (Art. 18, §1®, art. 72, I, da Lei

nM4.133/21)
SIM 11-13V

O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a descrição da

necessidade, a estimativa do quantitativo, a estimativa do valor, a

mar\ifestação sobre, o parcelamento e a manifestação sobre a

SIM 12-13

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PROCURADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
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CASCAVEL
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viabilidade da contratação? (Art. 18, §§ 1° e 2°, da Lei n°14.133/21)

Há Análise de Riscos? (Art. 72, I da Lei n° 14,133/21) SIM 14

Caso não existam os Estudos Técnicos Preliminares ou a Mapa de

Riscos, houve manifestação justificando a ausência do documento?

(Art. 18, §3®, e art. 72, I, da Lei n^lA.133/21* A dispensa dos Estudos

Técnico Prelin^inares está condicionada à juntada aoS autos de ju$tíficativa7
demonstrando, por exemplo, que a elaboração do documento é incompatível com a

da contratação)

NÃO SE APLICA

Consta justificativa para a ausência dos itens não obrigatórios dos
Estudos Técnicos Preliminares? (Art. 18, §2°, da Lei n°14.133/21)

NAO SE APLICA

Há termo de referência? (Art. 72, I. da Lei n°14.133/21) SIM 15-21V

Há justificativa fundamentada dos quantitativos requisitados, tais

como demonstrativo de consumo dos exercícios anteriores,

relatórios do almoxarífado e/ou outros dados objetivos que

demonstrem

aquisição/contratação?

SIM 12

dimensionam ento adequado da0

Foi certificada a utilização de modelos de minutas padronizadosde
Termos de Referência aprovado pela Procuradoria Geral do

Município, ou as contidas no catálogo eletrônico de padronização,
ou houve justificativa para sua não utilização? (Art. 19. IV e § 2°, da
Lei n°14.133/21)

SIM

Sendo adotado modelo padronizado de termo de referência, foram

justificadas e destacadas visualmente, no processo, eventuais

alterações?

NAO SE APLICA

Foram utilizados os modelos padronizados de instrumentos
contratuais aprovados pela Procuradoria Geral do Município, com

eventuais alterações destacadas e justificadas, ou as contidas no

catálogo eletrônico de padronização? {Art. 19, IV e § 2°, da Lei
n°14.133/21) •

SIM

Foi demonstrado que a previsão de recursos orçamentários é

compatível com a despesa estimada? (Art. 72, IV, da Lei

n°14.133/21)

SIM 03-08

Consta dos autos certificação acompanhada de comprovação de

que 0 contratado preenche os requisitos de habilitação e de

qualificação mínima necessários? (Art. 72, V, da Lei n°14.133/21)

DOCUMENTAÇÃO
DA EMPRESA

SIM 25-43V

Consta manifestação técnica demonstrando a inviabilidade de

competição? (Art. 74 da Lei n'’14.133/21 e Art. 7°, §3°, da IN
SEPLAG n° 02/2023)

DECLARAÇÃO DE
EXCLUSIVIDADE

SIM 24

Houve justificativa do preço com base no regulamento pertinente?
(Art. 72, II e VII, e art. 23, §§1®, 2® e 3® da Lei n°14.133/21; art. 7°,

§1®, da IN SEPLAG n°02/2023)

Consta Declaração de Responsabilidade pela realização da

pesquisa de preços

40 e
SIM

43v

SIM 22

Há justificativa de preço, com apresentação do ato normativo

municipal ou respectivo contrato administrativo, visando demonstrar

0 valor da tarifa do transporte público municipal?

40 e
SIM

43v

Tratando-se de contratação de fornecedor exclusivo com base no

art. 74, I, da Lei 14133/21, consta documento idôneo capaz de

comprovar a exclusividade? (Art. 74, §1®, da Lei n°14.133/21)

SIM 24

Consta informação do uso ou justificativa para não utilização de SIM 11v

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PROCURADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
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CASCAVEL

catálogo eletrônico de padronização? (Art. 19, §2®, e art. 40, §1®, da
Lei n°14.133/21)

Foram anexadas as declarações exigidas na Lei Federal n.® 14.133,

de 2021 ou- em regulamentos específicos editados pela
Administração Pública do Município de Cascavel/PR? (Exemplo de
não emprego de mão de obra de menores, nepotismo, LGPD)

SIM 25-43V

Cascavel, 04 de fevereiro de 2026.

Prisciila Rebeca Silva Reck

Agente Administrativo
Responsável pela Conferência

Ciente,

Assessora Especial do Gabinete do Prefeito
Carolína Delia Betta Loeblein Monteiro

40.228-01

Portaria 002/2026 - GAB
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS
★

CA8CAVEI

MEMÓRIA DE CÁLCULO E CRONOGRAMA DE ENTREGA

Conforme solicitação da Divisão de Licitações, seguem

informações sobre a memória de cálculo e o cronograma de entrega.

I. Memória de cálculo:

A presente memória de cálculo tem por finalidade demonstrar os

critérios adotados para estimativa das quantidades de vales-transporte a serem

adquiridos, destinados aos servidores municipais que necessitam de deslocamento

na linha intermunicipal metropolitana - Cascavel x Corbélia.

O levantamento da demanda foi realizado pelas Secretarias

Municipais que possuem servidores residentes no município de Corbélia (conforme

cadastro do servidor no Sistema IPM);

Cada Secretaria indicou o quantitativo de servidores que poderão

fazer uso do benefício, sendo as informações que se seguem:

QUANTIDADE

DE SERVIDORES
GRUPO

SEAGRI 03

SEMED 10

SEPLAG 02

SESAU 05

SESOP 02

Considerando as seguintes informações, tem-se:

A) Tarifa vigente da passagem: R$ 7,85

B) Quantidade diária de passagens por servidor: 2 passagens

C) Média de dias úteis por mês: 22 dias



SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS

D) Período contratual: 12 meses

Valor

unitário

vale

Vales
Quantidade

mensal

Quantidade

Servidores
Secretaria por

dia

R$7,85 1323 2SEAGRI

R$7.85 4402SEMED 10

R$7.85 882SEPLAG 2

R$7,85 2205 2SESAU

R$7,85 882 2SESOP

96822

Tendo em vista a possibilidade de haver variação no número de

servidores que podem fazer uso do benefício, considerando tanto as novas

contratações, quanto transferências de local de trabalho ou mudança de residência

dos servidores, entende-se prudente acrescentar uma margem de 10% (dez por

cento) na quantidade, chegando à quantidade mensal de 1.065 passagens.

Desta forma, a quantidade estimada de tickets de passagem é

12.780 (doze mil, setecentos e oitenta reais) no período de 12 (doze) meses,

totalizando o valor de R$ 100.323,00 (cem mil, trezentos e vinte e três reais),

conforme informado no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência.

Valor TotalQuantidade Valor

Unitário
DescriçãoItem

Tickets linha

Cascavel X Corbélia
R$7,85 R$ 100.323,0012.78001

II. Cronograma de entrega:

Quanto ao cronograma de entrega das passagens, informamos que

tão logo seja assinado o contrato, serão realizados os procedimentos

administrativos de ordens de compra e empenhos, bem como o cadastro dos

servidores, via solicitação formal por meio de formulário específico, com a
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DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS

OSCWEl

solicitação do vale-transporte para uso da linha intermunicipal metropolitana -

Cascavel x Corbélia.

As quantidades para aquisição se darão conforme a demanda dos

servidores, sendo realizado o processo de aquisição pelo Setor de

Benefícios/SEPLAG junto à empresa. Os itens serão conferidos e separados para

distribuição aos servidores previamente cadastrados no Setor de Benefícios.

Sendo estas as informações, permanecemos à disposição para

demais esclarecimentos.

Cascavel, 27 de fevereiro de 2026.

oMja Q6
Priscília Rebeca Silva Reck

Encarregada do Setor de Benefícios
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M CASCAVEL

INFORME DE ALTERAÇÕES

Conforme solicitação da Divisão de Licitações, foram realizadas as

seguintes alterações e inclusões no Processo n° 12.742/2026:

I. Assinaturas dos Secretários responsáveis pelas Pastas nas reservas de dotação

(fis. 03 a 08):

II. Alteração do modelo do Termo de Referência, conforme disponibilização no

Portal do Município (fis. 15 a 20);

lli. Assinatura do Secretário de Planejamento e Gestão na Declaração de

Responsabilidade da Pesquisa de Preço (fl. 22);

IV. Memórias de cálculo e cronograma de entrega anexados ao final do processo

(fls. 55 a 56).

Cascavel, 27 de fevereiro de 2026,

Priscilia Rebeca Silva Reck

Encarregada do Setor de Benefícios



TCEPR
t. €S^ÍOC30*AAAN4

Consulta ds Impedidos de Licitar

CPF: 02993296906

NENHUM ITEM ENCONTRADO!
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Consulta de Impedidos de Licitar

CPF: 02994900920

NENHUM ITEM ENCONTRADO!
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Consulta de Impedidos de Licitar

CPF: 02583083970

NENHUM ITEM ENCONTRADO!



município de palotina

Estado do Paraná

SECRETARIA DE FAZENDA

DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Certidão Negativa de Débitos N" 1906 / 2026

CERTIFICAMOS, conforme requerido por EMPRESA DE TRANSPORTES

PGTUR LTDA, CPF/CNPJ n" 03.420.356/0001-72, para fins DE DIREITO, que NÂO

CONSTAM DÉBITOS RELATIVOS A TRIBUTOS MUNICIPAIS (impostos, taxas,

contribuição de melhoria e dívida ativa dos cadastros Mobiliários e Imobiliários), até a

presente data em nome de EMPRESA DE TRANSPORTE PGTUR LTDA, CPF/CNPJ n”

03.420.356/0001-72, situado(a) na cidade de Palotina.

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal cobrar débitos posteriormente apurados,

mesmo referentes a períodos compreendidos nesta Certidão.

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 0AD0B6D0AC6C2C3C5BBE3288C5DE0510

A PRESENTE CERTIDÃO TERÁ VALIDADE ATÉ 25/04/2026

Palotina, 26 de março de 2026.



ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇASS /

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITOS DE NEGATIVA

55838/2026

A presente Certidão é VÁLIDA POR 90 (noventa) DIAS a contar da data de emissão da mesma.

[CONTRIBUINTE]

473212188 ■ EMPRESA DE TRANSPORTE PGTUR LTDA ■ EPP

03.420.356/0001-72

RUA MONTEIRO LOBATO, 1803

Nome:

CNPJ/CPF:

Endereço:

Complemento:

Bairro:

Cidade:

CEP: 85.950-000

Estado: Paraná

JEQUITIBA

Palotina

[ REQUERENTE]

Código:
Nome/Razão: EMPRESA DE TRANSPORTE PGTUR LTDA - EPP

CNPJ/CPF:

473212188

03.420.356/0001-72

FINALIDADE]

Licitação

[ INFORMAÇÕES ADICIONAIS ]

Certificamos que na presente data EXISTEM débitos incidentes sobre o sujeito passivo acima identificado,
ainda não vencidos, com exigibilidade suspensa ou garantidos através de penhora.

Esta certidão compreende todos os débitos imobiliários e mobiliários, tributários ou não, inscritos ou não em Dívida

Ativa, administrados pela Secretaria Municipal de Finanças de Cascavel (SEFIN), tais como Imposto Predial e Territorial

Urbano - IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens imóveis - ITBI, Contribuição de Melhoria, Taxa de Coleta de Lixo,

Contribuição de Iluminação Pública - CIP incidente sobre lotes vagos, Taxa de Proteção a Desastres. Taxas de Expediente,

Multas de Regularização de Obras, Autos de Infração da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Imposto Sobre Serviços -

ISS, Taxa de Verificação de Regular Funcionamento, Taxa de Licença Sanitária, Taxa de Localização e Funcionamento, Autos

de Infração do PROCON e demais débitos para com esta municipalidade.

Conforme disposto no art. 108 do Código Tributário Municipal e no art. 206 do Código Tributário Nacional, esta

certidão possui os mesmos efeitos da certidão negativa. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública lançar, cobrar e

inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas

posteriormente, mesmo referentes a períodos anteriores ou compreendido nesta certidão.

Cascavel, 27 de março de 2026.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura:
https://cascavel.atende.net/#!/tipo/servico/valor/31/padrao/1/lo ad/0

Código de Autenticidade; VÍ/GT221202-000-HLPULWZBDWXJSC-5

Rua Paraná, 5000 ■ Fone/Fax (45) 3321-2020 - CEP 85.810-011 - Cascavel - PR

Home-page; http://www.cascavel.pr.gov.br
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CAtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certíficado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

03.420.356/0001-72

EMPRESA DE TRANSPORTE PGTUR LTDA

AV ARIOSVALDO BITENCOURT 1803 / PARQUE INDUSTRIAL C / PALOTINA
/PR/85950-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

1, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldade:26/03/2026 a 24/04/2026

Certificação Número: 2026032606450869244062

Informação obtida em 06/04/2026 08:32:37

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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Do: Departamento de Gestão de Aquisições Públicas/Divisão de

Licitações
Ao: Gabinete do Prefeito

Assunto: Ratificação de processoF

O

Considerando a solicitação constante do processo
às folhas 02 a 62 apresentada pela Secretaria requisitante - SEPLAG,

com fulcro no parecer jurídico referencial n° 12/2023/PLC/PGM, baseado

no art. 74, inciso I, da Lei 14.133/2021, juntamente com o atesto de

conformidade assinado pelo gestor da pasta, submetemos ao Senhor

Prefeito o processo de Inexigibilidade n°. /2026, requisição n°.

826/2026, para análise e deliberação, que visa à aquisição de vale-

transporte metropolitano linha CascaveIxCorbélía, para os

servidores previamento cadastrados no Setor de Benefícios/

SEPLAG, no valor total de R$ 100.323,00 (cem mil, trezentos e vinte e

três reais).

L

H

A

D

E

Cascavel/PR, OÉ de 2026.

I
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Divisão dtíycííaçõesN
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R Do; Gabinete do Prefeito

Ao: Departamento de ^
Lícítações/SEPLAG

estão de Aquiações Púnícas/Dívisão de
M

A

Ç
Ciente do proces^, ratifico a Inexigibilidade n° J' 5 /2026.

O
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OC deCascavel/PR de 2021E a
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Renato Silva

■efeito Municipal
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